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PROCESSO ADMtÍ{|§TRATTVO Ns 25012lPEm@l
ucrTAçÃo Ne. 00004/202s
MODALIDADE: PRECÃO EITTRÔITIICO . REGISTRO DE PREÇOS

cRITÉRIo: MENoR PREço PoR ITEM

tEGtsLAçÃo: LEr L4.7331 2o2L

Órgão Realizador do Cêrtame:
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO RIO DO PEIXE

RUA JOSÉ NOGUEIRA PINHEIRO , S,/N . CENTRO - SÂO JOÃO RIO DO PEIXE - PB

CEP: 5891O-00o - E-mail: cplpmsjrp@gmail.com - Tel.: (083) 996906886,

O órgão Realizador do Certame acima qualificado, inscrito no CNPJ 08.924.029/0001-71, doravânte denomlnado

simplesmente ORC e que neste ato é também o Órgão Gerenciador rêsponsável pela condução do conjunto de

procêdimentos do presente rêgistro de preços e Berênciamento da Atâ de Registro de Preços dele decorrEnte,

torna público para conhecimento de quantos possam interessãr que fará realizâr através do Pregoeiro,

assessorado por sua Equipe de Apoio, sediado no endereço acima, às 08;00 horas cio dia 07 de Fevereiro de 2025,

por meio do sitê abaixo indicado, licitação na modalidade Pregão n-o 00004/2025, na forma eletrônica, com critério

de julgamento menor preço por itêm, e o fornecimento realizado na forma parcelada; tudo de acordo com este

instrumênto e em observância a Lei Federal ne 14.133, de 1s de Abril de 2021; Lei Complementar ne 123, de 14 dê

Dezembro de 2006; Decreto Federal n9 LL.462, de 31de Março de 2023; lnstrução Normativa ne 73 SEGÉS/ME, de

30 de Setembro de 2022; e legislação pertinentê, consideradas as alterações postêriores das referidas normas;

conforrne os critérios e procedintentos a seguir definidos, alrrrejando obter a melhor pioposta visando o Registro

de preços para: GoNTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS E MATERIAL DE

gMpEZA pARA ATENOER TSDA A DEMANDA PREFEITURA MUNIcIPAL DE SÃO JOÃo Do RIO DO PEIXE/PB.

Datã de abe.tura da sêssão públicê: 07lOZl2AZ5, Horário; 08:00 = horário de Brasllia.

Data para início da fase de lances: oi /o212o25. HoÉrio; 08:15 - horário de Brasília,

I.O.DO OBJETO

l.1.Constitui objêto de prêsente licitação: CoNÍRATAçÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE GENEROS

ALTMENTÍcios E MATERTAL DE LtMpEzÂ pARA ATÊNDER ToDA A DEMANDA PREFEITURA MUNIcIPAL DE sÃo JoÃo

DO RrO DO PEIXE/PB.

1.2.4s espêcificações do objeto orâ lÍcitado - quantitativo e condiçôes -, encontrâm-se devidamente detalhàdas no

correspondente Termo de Referência - Anexo I dêste instrumento, onde constâ, inclusive, e €stimativa consolidada

de quantidades máximas a serem êventualmentê contrôtadas pelo ORC.

1.3.O certame visa sêlecionar a proposta meis vantajosa objetivando formar Sistema de Rêgistro de Preços para

contratações fiituías, conforn'ie a norana vigênte.

1.4.O Rêgistro de Preços será formalizado por intârmédio da Ata de Rêgistro de Preços, nos termos do Anexo lV e

nas condições previstas neste instrumento.
1.5,O prazo de vigênciâ da Afd de Registro de Preços sêÉ de um ano, contado do primêiro dia útil subsequente à

data de divulgação no Portal Nacionel de Contrdtações Públicas PNCP, e poderá ser prorrogado por igual período,

desde que comprovado que o preço é vantajoso.
1,6.Â licitação será dividida em itens, conforme tabeia constante do Termo de ReÍerência, facultando-se ao

licitante a participação em quantos itêns forem dê seu interessê.

1.7.O critério de julgamento adotado seÉ o menor preço, observadas as exigências contidas neste insÍumento e

seus anexos quanto às especificações do objeto.

1.8,4 conti.ãtação acima descrita, que será processada nos termos deste instrumento convocatório, especificÊçôes

técnicas e informações comptementares que o acompanham, quando for o caso, justifica-se: Pela necessidade da
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dêvida efet,vação de sêrviço paÍa suprir demanda necessária para fornecimento de Merenda Escolar ofertada nas

escolas e creches da Rede Municipal de Ensinô, tanto na zona rurâl quanto ur"bana, para o ano letivo de 2025,
conforme preceitua a legislação vigêntê. A presente aquisição visa o fornecímento dê alimêntos variados e
segurcs, que contribuam pa|.3 o crescimento e dêsenvclvimento saudável dos âlunos matriculados nas UnidaCes
de Ensino do Município de São João do Rio do Peixe/PB, garantindo melhoria do rendimento êscolar e segunrnça
alimentãr ê nutricional, bem como, condições de saúde àqueles que nêcessitêm de atenção especifica e em
vulnerâbilidade social, com acesso igualitário, respeitando as diferenças biológicas entre as faixas etárias.
1.9.Na refêrida contratação será concedido tratamento diferenciado e simplificado paía as Microempresas e
Empreses de Pequeno Porte, nos limites previstos da Lei 123/06, consideradas as hipótêses e condiçôes
determinadàs no Art. 4e, da Lei 14.133/21. Todavia, serão afastados os beneficios estabelecidos rros Ans. 47 e 44,
por êsterem prêsentes, dê forma isolada ou simultânêa, as situaçõês previstas nos lncisos ll e lll, do Art. 49, todos
da Lei 123106.

1.1o.Todas as referências de tempo neste Edital, no rêspectivo aviso e durente a sessão pública obedecerão o
horário de Brdsília - DF.

z,o,DA rMpuGNAçÃO AO EDrÍAt E DO PEDIOO DE ESCLAREC|MEt{ÍO
2.1.lnformações ou esclerêcim€ntos sobre esta licitação, serão prestados nos horários normais de expediente: das

08:00 as 12:00 horâs.

2.2.Qualquer pessoa - cidedão ou licitantê - é parte legítima para impugnar o Edital deste certame por

irregularidade ou para soliciter esclarecimento sobre os seus termos, devendo encaminhar o respectivo pedido,

dirigido à Pregoeira, até 03 (três) dias úteis antes da data de abertura da sessão pública, por meio eletrônico,
exclusivamente, da seguinte forma.
2.2.1.No endereço: wcompÍ:ls.com.br.
2,3.A Pregoeira responderá eos pedidos de esclarecimentos ou impugnação no prazo de até três dies úteis,

contado da data de seu recebimento, limitado ao último dia útil anterior à data da ebêrtura do certame, e poderá

requisitar subsídios formais aos rêsponsáveis pela elaboração dêste Edital ê dos sêus anexos.

2.4.A impugnação não possui efeito suspensivo, sendo a sua concessão medida excepcional que deverá ser

motivada pela Pregoeira, nos autos do processo de licitação.
2.s.AcolhÍda a impugnação contra o Edital, seé definida e publicada nova data para realização do certam€,
observados os prazos fixados na norma vigêntê.
2.6.As rêspostas aos pedidos de esclarêcimêntos e impugnações serão divulgadas êm sítio eletrônico oficial do

ORC e no sistema, dentro do prazo êstabelecido no item 2.3, e vincularão os participantes e a Administração.

3.0.DOS EIEMEN-' OS PÂRA tlCÍTAçÃO
3.1.Aos pârticipântes sêrão fornecidos os setuintes êlemêntos que integram este Edital para todos os fins ê

efeitos:
3.1.1.ANEXO r - TERMO DE REFERÊNCrA - ESPECIFICAçÕES;

3.1.2.ANEXO ll - MoDEtO DE DECLARAçÃO - de não empregar menor;
3.1.3.ANEXO lll - MODELO OE DÉCLARAÇÃO - que a proposta compreende a integralidade dos custos;

3.1.4.ÂNEXO IV - MiNUTA DA ATA DE REG|STRO DE PRÊÇO;

3.1.5.ANEXO V - MINUTA DO CONTRATO;

3.1.6.ANEXO Vl - MoDELos DE DECLARAçÕEs - cumprimento de requisitos normativos;
3.1.7.ANEXO VII . ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - ETP.

3.2.A obtenção do Edital sêrá feita da seguinte forma:
3.2.1.Pelos endereços eletrônicos:
3.2. L. l.https://www.sj rp. pb.gov.brl;

3.2.1.2.www.tce.pb.gov.br;
3.2.1.3.wcompras.com.br; e

3.2.1.4.www.gov.br/pncp.
3.3.Salienta-se que é parte integrànte do presente instrumento convocatório, na Íorma de anexo, o

correspondente Estudo Técnico Prêliminar - ETP, documênto constitutivo da primeira etapa do planejamento de
uma contratação que carãcteÍiza o interesse público envolvido e a sua n.plhor soluçãoi em atendirnento ao

rcquisito de publicidade determinado na norma vigente, que exige a publicação conjunta desses estudos com o
respectivo Edital para gâÍantir plêna transparência e competitividade,
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Dezembro de 2006; Decreto Federal ne LL.462, de 31 de Março de 2023; lnstrução Normativa ns 73 SEGES/ME, de
30 de Setembr-o de 2022; e legislação gertinentê, consideladas as alterações posteriores das referidas normas; qr:e

ficam fazendo partes integrantes deste Edital, independênte dê transffição.

s.O.DO PRAZO E OO5 RECURSOS ORçAMENTÁRIOS

5.1.O prazo máximo para a exêcução do objêto ora licitado, conforme suas caracterÍsticas e as necessidades do
ORC, e que admite prorrogação nas condições e hipóteses previstas na Lei 74.L33/2L, está abaixo indicado e será

considerado a partir da emissão do Pedido de Compra:
Entrega: 3 (três) dias.

5.2,O fornecirnento será executâdo de acordo com as especificações definidas no correspondente Íermo de

Referência - Anêxo L Na hipótese do ref€rido termo não estabelecer o local para a entrega, observada a demanda

e oportunidade, êssa seÉ feita na sêde do Contrôtantê ou em uma das unidades administrativâs, por êlê indicada,

que compõe a sua estrutura operecionel.
5.3.O prazo de vigência do correspondênte contrato será dêterminado: 12 (doze) meses, considerado da data de

sua assinaturd; podendo ser prorrogado, nas hipóteses ê nos têÍmos dos Arts. 105 a 114, da Lei 14.133/21.

5.4.Âs despesãs decorrêntes do obieto deste certame, corrÉrão poí conta da seSuinte dotação:

Recursos não Vinculedos de lmpostos.
s.s.Quando a validade da Ata de Rêgistro de Preços ultrapassar o exercício financeiro atual, as despesas

decorrentes de eventuais contratações futuras, correrão por conta das respectivas dotações previstas no

orçamento do exêrcicio financeiro posterior.

5.6.A dotação relativa a exercÍcios financeiros subsequentes, quando for o caso, seÉ indicada após aprovação da

Lei Orçamentária respectíva e liberação do cíédito coirespondente, poderrdo ser realizada mediante

apostilamento.

6.0.DAs CONDrçÔES DE PARTICIPAçÃO

6.1.A licitação será realizada à distância e em sessão pública, por meio do sistema disponível no endereço

eletrônico: wcompras.com.br,
6.2.Devêrão ser observadas as nolmas e pÍocedimêntos estabelecidos pelo provedor do sistêma, disponíveis no

referido sítio eietrônico para acesso ao sistema e operacionalização.

6.3.Caberá ao licitante intêressado em participar deste certame, acompanhar as operaçôes no sistêma eletrônico

durantê o processo lícitatório e responsabitizar-sê pelo ônus dêcorrente da perda de negócios diante da

inobservância de mensagens emitidâs pela Administração ou de sua desconexão; e comunicar imediâtamente ao

provedor do sistema qualquer acontêcimento quê possa comprometer o sigilo ou a segurança, pâr3 imediato

bloqueio de acesso,

6,4.Â paÍiicipação neste ceÍialrte é ai;erta a quaisquer interessados, inclusive as lv'iicroenrpresas e Érrrpresas de

Pêqueno Portê, nos termos da legislação vigente.

6.5.Não poderão participar os interessados:

6.5.1.Que não atendam às condições deste Edital e sêu§ anexos;

6.5.2.EstranBeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e

responder administrativa ou iudicialmente;
6.5.3,Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou iiquidação,

6.5.4.Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação vigente;

6.5.5.Cujo estatuto ou contrato social não incluir o objeto desta licitação; e

6.5.6.Que se enq uad rem nas vedações prêvistas no Art. L4e, da Lei !4.13312L.

6.6.0 presente Edltal não posslbilltârá a participaÉo das pessoas Íísicas.

6.7.É permitida a participação de pessoas jurídicas que estêjam reunidas em consórcio, observadas as seguintês

nOrn_ra5;

6.7.1.Comprovação da existência de compromisso público ou particular de constituição de consórcio, subscrito

pelos consorciados, com indicação da empresa líder do consórcio, que será responsável por sua representação

perante o oRC;

6.7.2.Apresentação dos documentos de habilitação exigidos neste instrumento, por parte de cada consorciado,

com admissão, quando for o caso, para efeito de habilitação técnica, do somatório dos quantitativos de cada

consorciado e, para efeito de habilitação econômico-financeira, do somatório dos valores de cada consorciado:
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itação econômico-financeíra. O referido acréscimo não se

6.7.2.7.5eá estabelec sobre o valor exigido
individual para a habil aplica aos consórci
em sua totalidade. de mllG+tFEtt+.Ír pequênas emprcllt;ríi!#iilittr;? lêi;
6.7.3.1mpêdimento de a empresâ consorciada participar, na mesmâ lÍcitação, de mais dê um consórcio ou de
forma isolada;
6.7.4.Rêsponsabilidade solidária dos integrantes pelos atos praticados em consórcio, tanto nâ fase de licitação
quanto na de execução do contrato;
6.7.5.O licitantê vêncedor é obrigado a promover, antes da celêbração do contràto, a constituição e o registro do
consórcio, nos têrmos do respectivo compromisso anteriormente subscritg pelos consorciados;

6.7.6.A substituição de consorciado deverá ser expressâmente autorizadâ pelo ORC e condicionada à comprovação
de que a nova emprêsa do consórcio possui, no mÍnimo, os mesmos quentitativos peã efuito de habilitação
técnica ê os mêsmos valores para efeito de qualificação êconômico-financêira âprêsentados pela empresa

substituída para fins dê habilitação do consórcio no processo licitatório que originou o contrato; e

6.7.7.A proposta seÉ envÍada pela empresa responsávêl pelo consórcio.
6.8.Não será permltlda a partlcipação de sociedades cooperativas.

6,9.GARÂ,TT|A DE PROPOSTA: O licitante dêverá atender ao requisito abaixo e o respec-tivo comprovante

encaminhado por meio do sistema eleÍônico, quando solicitado pela Pregoeire, como rêquisito de pré-habilitação:

6.9.i.Con''provação do recolhimento de quantia a título de garantia de proposta, no vâlor equivalente a i%. Essa

comprovação terá como referência o momênto de âpresentação da propostâ, portanto, o prazo máximo para a

"prêstação" da referida Earentia é até ã data e o horário prêvistos para abertura da sessão públlcâ desta

licltação. Encerrada a etapa de envio de lances e após a avaliação da conformidadê da proposta, em relação ao

licitante provisoriamente vêncedor, o reÍerido comprovante deverá ser encaminhado por esse proponêntê no

prazo de 2 (duas) horas, contado da solicitação da Pregoeira. Cabêrá ao licitante optar por uma das seguintes

n-'odalidades de gaiantia;a) caiição enr dinheiío ou er!'' títiilos da,jívida púbiica er'ritidos sob a forn-ra escritural,

mêdiantê registro em sistêma centràlizedo de liquidação e de custódia autorizado pelo Benco Central do Brasil, e

avaliados por seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia; b) seguro garantia; c)

fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a opêGr no País pelo Banco

Central do Brasil; d) título de capitalização custeado por pagâmento único, com resgete pelo valor total. A referida

garantia, quando na modalidade caução em dinheiro, dêverá ser depositeda na seguinte contã: Titular -

MUi,ticipio DE 5Ão JoÃo Do Rto Do PEIXE. Banco - BAiiCO DO BRASiL. Âcêoeia - i449-4. Cor,t. Cor.eotc - 3953.5.

Na hipótese do respêctivo comprovante bancário apresentar algumâ inconsistência que não permita a

confirmação de depósito do valoí rêfêrente à garantia, a proposta será desclassificada:

6.9.1.1.A gãrantia de proposta sêrá devolvida ao licitante no prazo de 10 (dez) dias úteis, contedo da assinatura do

contrato ou da data em que for declarada fracassada a licitação;

6.9.1.2.lmplicará execução do valor intêgral da garantia de proposta a recusa em assinar o contrato ou a não

apreserrtação dos doc!iÍTrerrtos para a çontraiação;
6.9.1.3,Não sendo comprovado o recolhimento da correspondente quantia a título de garantia de propostâ

conforme as disposições deste item, inclusive se for realizado posteriormênte a data e o horário previstos para

abertura da sessão pública desta licitação, a respectiva proposta será dêsclassiÍicada.

7.O.DO CREDEÍ{CIAMEI{TO
7.1.Poderão participar deste Pregão os interessados que estiveienl previamente credenciados no sistema

elêtrônico de disputa à distância utilizedo pelo ORC, acessando o seguinte endereço eletrônico: wcompras.com.br.

7.2.Os interessados deveÉo atênder às condiçóes ê procedimento constantes do referido site, cu.io

credenciamento implicã a responsabilidade do licitante ou de seu representante legal e a presunçâo de sua

capacidade técnica para realização das transações inerentes ao certame.

7.3.O licitante rêsponsabiliza-se êxclusiva e formalmêntê pelas transações efêtuadas em seu nome, assume como

firrr.res e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados, diretamente ou por seu

representante, exclulda a responsabilidade do provedor do sistema elêtrônico ou do ORC por evêntuais danos

decorrentes de uso indevido das credenciais de acêsso, ainda que por terceiros.

7,4.É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no referido sistêmâ e

mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imêdiatamente, à

correção ou à alteração dos rêgistros tão loto identifique incorreção ou aqueles se tornem dêsatualizados.

7.5.A r'ão observânciâ do disposto no ;tem anterioi poderá ensejar desciassificação no morr'iento da habilitação,

8.O.DA ÂPRESENTAçÃO DA PROPOSTA

PRÊ'EÍTUTA I'UiIICIPAT OE SÃO JOÃO DO RIO DO PEIXÊ . PB
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ta e o horário estabelecidos para abertura daa

8.2.No cedastrâmento drlitliãr'lhielrl, o ltctt Írte dêcffitãÇ;ll llúprio do sistema- rêlat
declarações necessárias ê obrigatórias, sem prejuizo da exigência de outras dêclarâções previstas em legislação

espêcífica e nâ Lêi 14.133/21;tais como:
8.2.1.Que está cientê e concorda com as condiçõês contidas no Editâl e sêus anêxos, bem como de que a proposta

apresentada compreende 3 integralidade Cos custos para atendimênto dos direitos trabalhistas asseguraCcs na

Constituição Federal, nas lêis trabalhistas, nas normas infralêgais, nas convenções coletivas dê trabalho e nos

termos dê arustàmento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e quê cumpre plenamente os

requisitos dê habilitação dêfinidos no instrumênto convocatório.
8.2.2.que não emprega mênor de 18 anos êm trabalho noturno, perigoso ou insalubre ê não emprega menor de

16 anos, salvo mênot e partir dê 14 anos, ne condição de aprendiz, nos têrmos do Art. 7', /JUlll, da Constituição

8.2.3.Que não possui, em sua cadeia produtivã, empregados exêcutando trabalho degradante ou forçado,

observando o disposto nos lncisos lll e lV, do Art. tq e no lnciso lll, do Art. 5e da constituição Federal'

8.2.4.Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiêncie ê para reabilitado da Prêvidência

social, previstas em Lei e êm outras normas específicas.

8.3.O licitante enquadrado como Microempresâ ou Empresa de Pequeno PoÊe deverá declarar, einde, êm campo

próprio do sistema eietrônico, que cumpre os reqijisitos estabelecidos no AÊ. 3', da Lei !23iO6, estando apto a

usufruií do tratamento fãvorecido prêvisto em seus Arts. 42 a 49, observedo o disposto nos §§ le ao 39, do Art. 49,

da Lei 14.133/21:
8.3.1.No item exclusivo pera participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do

campo "não" impediÉ o prosseSuimento no certâmê, para âquele item; e

8.3.2,Nos itens em quê a participeção não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, a

assinaiação do eampo "não" apenas prociuzirá o efeito de o licitãnte não ter dirêito ao tratãmento favorecido

previsto na Lei 123/06, mesmo quê microempresa ou empresa de pequeno portê.

8.4.Os li€itantes podêrão retirar ou substituir e proposta, enteriormente insêride no sistema, até a aberturá da

sessão pública.

8.5.Não haveá ordem de classificação nê êtapa de apresentação da proposta pelo licitante, o que ocorrerá

somênte após os procêdimentos d€ abertura de sessão pÚblica e da fase de envio de lances.

8,6.Serão disponibilizados para acesso púbiico os docun.ielrtos que compõem a proposta dos licitantes convocados

parà aprêsentação de propostas finais, após a fase de envio de lances.

8.7.Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistêma, o licitânte poderá peremêtrizar o seu valor final

mínimo quando do cadâstramento da proposta e obedecerá às seguintes regras:

8.7.1.A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores, que incidirá tanto em relação aos lances

intêrmediários quânto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e

8.7.2.Os lances serão de envio autornático pelo sisterna, respeitado o valor final mínimo estabelecido e o intervalo

de que trata o subitem anterior.
8.8.O valor finel mínimo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa,

sendo vedado valor superior a lance.iá registrado por ele no sistema

8.9.O valoÍ final mínimo pãremetrizado possuirá cerátêr sigiloso para os demais licitântes e parâ o ORC, podendo

ser disponibilizado estrite e permanentêmente aos órgãos de controle externo e interno.

f.io.Caberá ao licitantê acompanhar as operações no sistema eietrônico duÍante o processo licitãtório e sÉ

responsabilizar pelo ônus decorrentê da p€rde de negócios dÍante da inobsêrvância de mensagens emitidas pela

Administração ou de sua desconexão.

8.11.O licitânte deveá comunicar im€diatamentê ao provedor do sistema qualquer acontêcimento quê possa

compromêter o siSilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.

8,12.A falsidadê de declaração relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitaÉ o licitante às sanções

previstas na Lei 14.i33/21, e nestê Edital. A PÍegoeira poderá promover diligência destinada a esclarecer as

informações declaradas.

g.O.DO PREENCHIMENTO OA PROPOSÍA

9.1.O licitante deverá enviar sua PROPOSÍA mediantê o preenchimento, no sistema eletrônico, de todos os

campos necessários e obrigatórios para o exame de forma objetiva da sua real adequação e êxequibilidade, tais

como:
9.1.1.Valor unitário do item: expresso em moeda corrente nacional;

9.1.2.Quãntidade: conforme fixada no Termo de Referência - Anexo l;
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9,1.4.Descrição do objeto: cdôfendo as informações similares à especificação do Termo de Referência
9.2.Todas as esDecificaçõ!ãtutltãtnÍ'rtfuirã DrEp6üFlrtl F ãGdo.
9.3.SeÉ cotado um único preço para cada item, com a utilização de duas casas decimais.
9.4.4 quantidade de unidade ê ser cotada está fixada no Termo de Referência - Anêxo li
9.4.1.O Licitante não podeÉ ofertar proposta em quantitativo inferior ao máximo prêvisto parâ contrataçâo,
!ndicado na coluna "quantiCade" do referiCo têrmo de referência.
9.5.A indiceção de "própria" em cempo êspêcifico, como por exemplo "marca", para o caso de bens produzidos
pêla própria emprêsa, é condição pare a não identificação do licitante.
9.6.A aprêsentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em
conÍormidadê com o quê dispõe êstê Edital e seus anexos, assumindo o proponente o compromisso de executar o
objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiâis, equipamêntos, ferramentas e utênsílios
rccctsdíu5r erí qu.rnuudues c qudllgdocs cuequdu.rs á pe ctLd cxcLuçdu c(J tÍdLudt, pÍoÍlloveÍruo, qudlloo
requêrido, sua substituição.
9,7.No valor proposto êstará incluso todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas,
tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no Íornecimento dos bêns,
9.8.Não será admitida a previsão de preços diferentes em decorrência do local de entrega do objeto da presente
contração, mesmo quando distintos; ou em razão da forma e do local de acondicionamento; ou por qualquêr outro

9.9.O preço ofertado, tanto ne proposta inicial, quânto na etapa de lances, seÉ de exclusiva responsabilidade do
licitantê, não lhe assistindo o dirêito de pleiteâr qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquêr
outro pretexto.
9.10.Se o regimê tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percêntuais variáveis, a cotaçâo
adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimêntos da êmpresa nos últimos doze meses.

9,i1,lndepe ndentement€ do percentual de tributo inserido nã planilha, no paganiento serão ietidos na fonte os
percentuais estabelecidos na legislação vigente,
9.12.Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabêlecidos nas normas de regência de contratações
públicas federais, quando participarem de licitações públicas.

9.13.4s propostas ficarão disponÍveis no sistema eletrônico e qualquer elemcnto que possa identlílcsr o licitãnte
lmporta desclâssificação da proposta corÍespondente, sem prejuÍzo das sanções prêvistâs nestê Edital.

10.0.DAABERTURA DA SESSÃO, C|.ASS|F|CAçÃO DAS PROPOÍAS E FORMUTAçÃO DE TANCES

10.1.A abêrture da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por mêio dê sistema
eletrônico, na data, horário ê Iocal indicados neste Edital.
10,2.Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta, anteriormentê inserida no sistema, até a abertura da
sessão pública:

10.2.1.Será desclassificada a proposta que identifique o licitante;
10.2.2.4 dêsclassificação será sempre fundâmentada e re8istrada no sistema, com acompanhamento em têmpo
real por todos os participantes;
10.2.3.A não desclassificação da proposta não impede o seu julgemento definitivo em sentido contÉrio, levado â
efeito na fase de aceitação.
10.3.0 sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sêndo que somente estas participarão da

10.4.O sistemá disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre a Pregoeirê e os licitantes.
10,5.lniciede a íase competitiva, os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema
elêtrônico, sendo imediatamentê iníormados do seu recebimento e do valor consignado no registro:
10.5.1.O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.
10.6.Os licitantes poderão oíerecer lances sucessivos, observados o horário fixado para abertura da sessâo e as
r EÉt d5 e5LcucreLrud5 llc5tÉ Eu[dr.
10.7.0 licitânte somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por êle ofertado e registrado pelo
sistema:
10.7.1.O intervalo mínimo de diferença de valores entÍe os lances, que incidirá tanto em relação aos lances
intermediários quanto êm relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de RS O,O1 (um centavo).
10.8.Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistêma;
:.0,8.i.O licitafitê podêrá, uma única vez, excluii'seu último lance ofertado, no intei-r'alo de quinze segundos após o
registro no sistema, na hipótese de lance inconslstente ou inexequível;

Õ
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10. 8.2.A presoei ra o,o"o, *.,[9,ffoff "o,oig$trnni+çÂn a proposta ou o ra

comprometer, restringir ou frustrar o caráter competltivo desse processo licitatório, mediante

-

eletrônica automáticâ vÉEtp?ttÊntl,r} úrclusão d!íEF tltlííiR implica e retirade do
cêrtame, sem prejuízo do direito de defesa.
10.9,Será adotado para o envio de lances neste certâme o modo de disputa "abeÉo", em quê os licitantes
âpresênterão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

10.10.4 etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada
áutomaticamente pelo sistema quendo houver lancê ofertado nos últimos dois minutos do pêríodo de duração dâ

sessâo pública.

10.11.A prorrogação automática da etapa de lances, de que trate o item enterior, seÉ de dois minutos e ocorrerá
sucessivamente sempre que hower lances €nviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances
intêrmediários.
10.12.Não havendo r,ovos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á
automaticament€, ê o sistemâ ordênará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação.
10.13.Dêfinida a mêlhor proposta, se a diferença em relação à proposte clessificada em segundo lugar Íor de pelo
menos 5% (cinco por cênto), a Prêgoeira podêrá admitir o reinlcio dâ disputâ abêrta, para a definição das demais
colocações:
10.13.1.Após o rêinício previsto no item acima, os licitantes serão convocados pare aprêsêntar lancês
intermediários.
1o.14.Encerrada a etapa dê que trata o subitem anterior, o sistema ordenará e divulgará os lances segundo a

ordem crescente.
10.15.Não serão acêitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido ê rêgistràdo
em primeiro lugar.

10.16.Durante o transcuEo da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do melhor
lance retistrado, vedada a identificação do licitante.
10.17.No caso dê desconexão com a Pregoêira, no decorrer da êtepe competitiva do Pregão, o sistema eletrônico
poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.
1o.18.Quando a desconexão do sistêma €lêtrônico pera a Prcgoeira persistir por tempo supeÍior a dez mÍnutos, a

sessão públicâ sêrá suspênsa e rêiniciada somênte após dêcorridas vínte ê quatro horas da comunicação do Íato
pela Pretoêira aos participantês, no sítio elêtrônico utilizado para divulgação.
10,lg,Caso o llcitante não apresente larrces, conqorrerá com o valor de sua proposta.
10.20.Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresâs ê empresas de pêqueno porte, uma
vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática do porte da entidade empresarial. O

sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequêno porte participantes, procedendo
à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior poÉe, assim como das demais
clessificadas, pera o fim de aplicar-se o disposto nos Arts. 44 e 45, da Lei 123/06.
10.21.Nessas condições, a5 propostas de microempresas e empíesas de pequeno porte quê se encoírtÍarêm na
faixa de até cinco por cento acima da melhor proposta ou do melhor lance, serão consideradas empatadas com a
primeira colocadâ.
10.22.A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última ofeÉa para

desempate, obrigatoriamente em valor inferior eo da primeira colocada, no prazo de cinco minutos controlados
pelo sisteme, contados após a comunicâção âutomática para tanto.
10,23,Gso a microempresa ou a empresa de pequeno porte n.ieihor ciassificada dêsista ou rrão se manifeste no
prazo estabêlêcido, serão convocadas as demais licitentes microempresa e empresa de pequeno porte que sê

êncontrem naquele intervalo dê cinco por cênto, na ordem de classificação, para o exercício do mêsmo dirêito, no
prazo êstabelecido no item anterior.
10.24.No caso de êquivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte quê
se encontrêm nos intêrvalos estâbêlecidos nos itens ânteriores, sêrá rêalizado soÉeio entre elas para que se

identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.
10.25.Só poderá haver empate entre propostas iguais, não seguidas de lances.
10.26.Havendo eventual empatê entre propostas ou lances, o critério dê desempate será aquele prêvisto no AÊ.
60, da têi 14.133/21, nesta ordêm:
10.26.1.Disputa final, hipótese em que os licitantes empatâdos poderão ãprêsênter nova proposta em ato
contínuo à clâssificação;
10.26.2.Avaiiação do desempenho contratual prévio dos licitàntes, para a qual deverão preferencialment€ ser
utilizados rêgistros cedastràis para efeito de atesto de cumprimento de obritaçõês previstos na Lei 14.73312!;
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10.26.3.Desenvotvim""r. *,.,,ff P"rffi ,0"çgh+ÉS$AçÂf,1,,n".", no ambiente
conforme regulamento;
10.26.4.Desênvolvimenü4l#ltlEme de Drograma de iíltrlffiErientações dos órgãos
10.27.Persistindo o empate, sêÉ assegurâda prefêrência, sucessivamente, aos bens produzidos por:
10.27.1.Empresas estabelecides no t€rritório do Estado ou do Distrito Federâl do ORC;

10.27.2.Emprêsas brâsileiras;
10.27.3.Empresas que invistam em pesquisa e nc desênvolvimentc de tecnologia nc País;

10.27.4.Empresas que comprovem a prática dê mitigação, nos têrmos da Lei ne 12.187/09.
10.28.Encêrrada a êtepe dê envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado
permanecer acima do preço máximo definido para a contratação, a Pregoeira poderá negociar condições mais
vântajosat após definido o resultado do julgamento:

10.28.1.4 nêgociação poderá ser feita com os demais licitantes, sêgundo a ordem de clãssificação inicialmentê
estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua
proposta pêrmanecer acima do preço máximo definido para a contratação;
10.28.2.4 nêgociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes;
10.28.3.Concluída a negociação, se houver, o resultado sêrá divulgado a todos os licitantes e registrado na atã da

sessão pública, devendo êsta ser anexada aos autos do processo;

10.28.4.A Pregoeire solicitará ao licitânte mêlhor classificado que, no pnzo de 02 (duas) horas, envie a sua

proposta atualizada, adequada ao último lance ofertado e após a negociação realizada, acompanhada, se for o
caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos nestê Edital e iá
apresentados;
10.28.5.É facultado à Pregoeira prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada e acêitâ, feita
também no sistema pêlo licitante, entes de findo o prazo, ou de ofício, quando constatado que o pErzo

estabelecido não é suficiente.
iO.29.Haverrdo necessidade, a Prego€ira suspenderá a sessão, informando no sistema a nova data e horário para a

sua continuidade, observado o intervalo mínimo de vinte e quatro horâs.

1o.3o.Após a negociação do preço, a Prego€ira iniciará a íase de iulSamento da proposta.

11.O.DA FASE OE JUTGAMENTO
11.1.Encêrrada a etapa de negociação, a Pregoêira realizaÉ a verificâção da conformidade da proposta

provisoriamente classificada em prirneiro lugai quanto à adequação ao ob.ieto estiprJlado e à compatibilidade do
preço final em relação ao êstlpulado para contratação, conforme deíinido nêstê Edital.

11.2.4 Pregoeira poderá convocar o licitantê pera enviar documento diSital complementar, por meio do sistema,

no prazo de 02 (duas) hons, sob pena de não aceitação da proposta:

11.2,1.É facultado à Prêtoeira prorrogar o prazo estabelecido, e partir de solicitação fundamentada e aceita, feita
também no sistêma pêlo licitante, antes de findo o prazo, ou de oflcio, quando constatâdo que o pÍilzo

estabelecido não é sr.rficietrte;
11.2.2.Dêntre os documentos passíveis de solicitação pela Prêgoêirâ, destacam os que contênham as

carâctêrísticas do produto ofertado, tais como marca, modelo, fabricante e procedência, encaminhados por meio

do sistema eletrônico, ou, quando indicado pela Prêgoêira, por outro mêio eletrônico, sem prejuízo do seu ulterior
envio pêlo sistema eletrônÍco, sob pena de não aceitação dâ proposta.

11.3.Será desclassificada â proposta vencedora que:

11.3.1.Contiver vícios irrsanáveis;

11,3.2.Não obedecer às êspêcificaçõês técnicas contidas no Termo de Referência - Anexo l;

11.3.3.Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acime do preço máximo definido perâ a contratação;

11.3.4.Não tiverêm sua exequibilidade demonstrada, quando êxÍgido pela Administração;

11.3.5.Aprêsentar desconformidade com quaisquer outres exigências deste Edital ou sêus anexos, desde que

insanável.
11.3.6.Não compiovar, quando solicitado pela Pregoeira recolhimento de quantia a tÍtulo de gârantia de proposta,

nos termos do item 6.10 dêste Edital.

11.4.É indício de inexequibilidade das propostes valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado
pelo ORC; em tal situação, não sendo possível a imediata confirmação, seÉ dada ao licitântê â oportunidade de

dêmonstrar a sua exequibilidade, sendo{he Íacultado o prazo de 02 (duas) horas pera aptesentar, por meio do

sistema eletrônico, a documêntação quê comprove a viabilidade da proposta:

1i..4.L.É facuitado à Pregoeira prorrogar o prazo êstabelecido, a partir de solicitaçâo fundamentada e aceita, feita
também no sistema pelo licitante, antes de findo o prâzo, ou de ofício, quândo constatado que o prâzo

êstabelecido não é suficiente;
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11,4,2.A inexequibilidede, nessa hipótese, só será consideradâ após diligência da Pregoeira, que comprove:
11.4.2.1.Quê o custo do licitantê ultrapassa o valor da proposta; e

11.4.2.2.lnexistirêm custos Ce opoÉunidade capazes de justificar o vulto da ofêrta.
11.4,3.Saliente-sê que tais ocorrências não desclassificam automaticamênte a proposta, apenas o itêm
correspondente.
11.5.A Pregoeirâ poderá, no julgamento das propostas, sanar erros ou falhas que não alterem a suâ substância e
sua validade jurídica, atribuindo-lhes eficácia para fins de classificação.
11.6.Hâvendo necessidade, a Pregoêira suspendeÉ a sessâo públíca inclusive para a realização de diligências com
vistas ao saueamento de eventuais erros e falhas das propostâs. Em qualquer hipótese, o seu reinício somente
poderá ocorrer mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte ê quatro horas de antecedência e a

ocorrência será registrâda em ata.
11.7.Encêrrâda a fase de rulgamento, após vêrificada a conformidade da pÍoposta classificada em primeiro lugar
guanto à adequação ao obieto estipulado e compatibilidade do preço final em relação ao estimado para a

contração, a Pregoeira verificará a documentação de habilitação do licitante, observâdo o disposto neste Edital.
Ântes, porém, con]o requisito de pré habilitação, será solicitado ao licitante provisoriamente vencedor a

comprovação do recolhimento de quantie a título de garantia de proposta, nos termos do itêm 6.10 dêste Editel.

t2.0.DA HABTLTTAçÃO

12.1.Os documentos previstos neste instrumento, necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do
licitante de realizar o objeto da licitàção, serão exigidos para fins de habilitação, conforme as disposiçôes dos Arts.
62 a 70, da Lei 14.73312f .
12,2.Os iicitantes çieverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionarja nos itens a seguir,
pard fins de HABILITAçÂO:

12.3.PESSOA JURíDICA:

12.3.1.Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNP.l.

lz.3.2.Ptova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo à sedê do licítante, pertinênte ao seu
ramo de atividâdê ê compatível com o objeto contratual.
12.3.3.No caso dê empresário andividual: inscriçâo no Registro Público de Empresas Mêrcantis, a cargo da./unta
Comêrcial da rêsp€ctiva sêde. Em se tratando de Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de
Microemprêendedor lndividual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio
www.portaldoempreendedor.gov.br. No caso de sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou
sociedade identificada como empresâ individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato
constitutivo, êstâtuto ou contrâto social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comêrciâl da

íespectiva sede, acornpanhada rle documento comprobatório de seus administradores. No caso de sociedade
simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de
documento comprobatório de seus administradores. No caso de filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou
empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária,
respectivamente, no ReSistro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde tem
sede a matriz. Em se tratando de sociedadê êmprêsária estran8eira com âtuàção permanente no País: dêcreto de
autoíização para funcionàmento no Brasil. Salienta-se que os documentos relacionados neste subitem deverão
estãr acompanhados de todas es altêrâçõês ou de consolideção respectiva.
12,3.4.Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos dois
últimos exercícios sociais. Os referidos documentos limitar-e-ão ao último êxêrcício no caso de a pessoa jurídica

ter sido constituída há menos de dois ânos. As pêssoas jurídÍcas criadas no exercício financeiro desta licitação
deverão atender a todas as êxigências da habilitação ê poderão substituir os demonstrâtivos contábêis pelo
odrdrçt, (]c dÍrgr luld.
12.3.5.Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante epresentação de certidão expedida
conjuntamênte pela Sêcrêteria da Recêita Federal do Brâsil- RFB ê pela Procuradorie-Geral da Fazenda Nacional-
PGFN, refêrente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União - DAU por elas administrados,
inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nq 1.751, de 02 de outubro de
2014, do secrêtário da Receita Federaldo Brasil e da Procuradora-€eralda Fazenda Nacionâ|.
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12.3.6.Prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Distrital da sede do licitânte, rêlativa à atividade em cujo
exercicio contrata ou mncone, mediantê apresentação de certidão negativa, ou outro equivalente, na forma da

lei.
12.3.7.Ccmprcvaçâo Ce regularidade relativa ao Fundo Ce Garantia pcr Tempc de Serviço - FGTS, apresentando c
rcspectivo Certificado dê Regularidade fornecido pela Caixa Econômica Federal.

12.3.8.Prova de inexistêncie dê débitos inadimplidos perânte e Justiça do Írâbalho, mediante a apresentação de
certidão NêBetiva de Débitos Trâbalhistas CNDT, nos têrmos do TÍtulo Vll-A da Consolidação das Leis do Trabalho,
aprovada pelo Decreto-Lêi n0 5.452, de 19 de maio dê 1943.
12.3.9.Declaração do licitentê atestando que não emprega mênor de dêzoito ânos em trabalho noturno, insalubre
ou pÊri8oso e nem menor de dezesseis anos, em qualquer tíabalho, podendo existir menor, a partir de quatorze
anos, na condição de aprendiz, nos têrmos do Art. 7c, lnciso Xyülll, dâ Constituição Federal, conforme modelo -
Anêxo ll.
12.3.10.Dêclaração do licitante, sob pena de desclassificação, de que sua proposta êconômica compreende a

integralidadê dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas asseguràdos na Constituição Federal, nas leis

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de aiustamento dê
conduta vi8entês nâ datâ de êntrega das propostas, conforme modelo - Anexo ill.
12.3.11.Certidão negativa dê feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante, no máximo 30
(trinta) dias da date pÍevista para abertura das propostas.

12.3.12.Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica expedida pelo Tribunal de Contas da União, no máximo 30 (trinta)
dias da data prevista pârd abertura das propostas, no endereço eletrônico: www.tcu.gov.br.
12.3.13.Comprovação do cumprimento dê requisitos normativos, conforme modêlos - Anexo Vl:

i2.3.i3.1.Declaração de ciência dos termos do Editai;
12.3.13.2.Declaração de inexistir feto impeditivo;
12.3.13.3.Dêclaração de não possuir no quadro sociêtário servidor da ativa do ORC;

12.3.13.4.Declaração de não utilizar trabalho degradante ou forçado;
12.3.13.5.Dêclaração de cumprimênto da reserva de cargo parà deficiente e de acessibilidade;

12.3.13.6.Declardção de cumprimênto dos rêquisitos para a habilitação e da propostai e

i2.3.13.7.oeciaração de observância do limite de contiatação coi'i1 a Âdn]inistração Pública.

12.4.Documentação de llcltantês rêunidos êm consórcio:
12.4.1.4 documentação de cada pessoa iurídica que estejam reunidas em consórcio, nos termos das disposições

deste Edital, deveÉ ser apresentada pela empresa responsávêl pêlo consórcio, quando solicitada pela Pregoeira,

correspondendo a:

i2.4.1.1,Cornprovação da existêrrcia de cornpromisso público ou particular de constituição de consóreio, srrbsc.ito
pelos consorciados, com indicação da empresa líder do consórcio, que seÉ responsável por sua rêpresentação
perântê o ORC;

12.4.1.2.Documêntos de habilitação exigidos neíe instrumento, por parte de cada consorciado, com admissão,
quando for o caso, pará efeito de habilitação técnice, do somâtório dos quântitativos de cada consorciado e, para

êfêito dê hâbilitação econômico-financêira, do somatório dos valores de cada consorciado:
12.rt.1.2,1.SeÉ estabelecido para o consóÍcio âcréscimo de 30% (trinta por cento) sobre o valoÍ exigido de !icitânte
individual para a habilitação econômico-finânc€ira. O referido acréscimo não se aplica aos consórcios compostos,
em sue totalidedê, de microempresas e pequênas empresas, assim definidas em lei.

12.5.Os documentos exigidos para habilitãção serão enviâdos por meio do sistema, em formato digital, no prazo

de 02 (duas) horas, contado da solicitâção da Pregoeira, prorrogável por igual período, nâs seguintes situações:
12.5.1.Por solicitação do Iicitante, mediante iustificativa aceila pela Pregoeira; ou
12.5.2.De oficio, a critério da Pregoeira, quando constatãdo quê o prazo estabelêcido não é suficiente para o envio
dos documêntos exigidos.
12.6.Será exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas do licitante vencedor:
12.6.1.Os documêntos relativos à regularidade fiscal constantês destê Edital, somênte serão exigidos em momento
posterior ao iulgamento das propostes, e apenas do licitante mais bem classificôdo.

12.7.A verificação pêle Prêgoêira, em sítios eletrônicos oficiais de ór8ãos e entidades emissores dê cêrtidões
constitui meio lêgal de prova, para fins de habilitação.
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12.8.Após a êntrêga dos documentos para habilitação, não seÉ permitida a substituição ou a ãpresentatão de
novos documentos, salvo em sede de diligência, para:

12.8.1.Complementaçãc de informaçêes acerca dos docurnentos já apresentados pelos licitantes e desde que
necessária para apurar f:tos existentes à época da abertura do certame; e

12,8.2.Atualização de documentos cuje validede tênha êxpirado epós a deta de recebimento das propostas.
12.9.Na hipótese de o licitante não atender às exiSências para habilitação, a Pregoeira examinará a proposta
subsequente e assim sucessivamente, na oÍd€m de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao
presente Edital, observados o prezo e os termos definidos neste instrumento para o envio da proposta e, se

necessário, dos documentos conlplementares, adequàda ao último lance ofêrtàdo;
12.9.1.Serão disponibllizados para acesso público os documêntos de hâbiliteção dos licitentes convocados para a
apresentâção da documentação hebilitatória, após concluídos eventuais procedimentos da Comissão de
contratação, para sanar erros ou falhas que não alterêm a substâncie dos documentos e a sua valÍdade juridica,

observadas as disposições deste Edital.

12.10.A comprovação de regularidade fiscel e trabalhista das microempresas e empresas de pequeno porte

somente será exigida para efeito de contratação, e não corrio corrdição para participação na licitação, observando-
se o seguinte procedimênto:

12.10.1.As microempresas e êmpresas de pequeno porte, por ocasião da participação nesta licitação, deverão
apresentar toda a documentâção êxigida para comprovação de regularidade fiscal e trdbalhista, dentre os
documentos enumerados neste instrumento para efeito de habilitação, mesmo que esta apresente alguma

restrição;
i2.iO.2.Na hipótes€ de haver alguma restrição reiàtiva à regularidade fiscal e trabalhista quando da conrprovação
de que trata o subitem anterior, sêrá assegurado prazo de cinco dias úteis, prorrogável por iguãl pêríodo, parâ â
regularização da documentação, a realização do pa8amento ou parcelamento do débito e a emissão de êventuais
certidões negativas ou positives com êfêito de certidão negativa;
12.10.3.Para aplicação do disposto no subitem anterior, o prazo parâ regularização fiscal e trabalhista será contado
a partir de divulgação do rêsultado da fase de habilitação. A prorrogaçâo desse pràzo poderá ser concedida, a

critério da Pregoeiía, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa;

12.10.4.4 aberturâ da fase recursal em relação eo rêsultado do cêrtame ocorrerá após o prazo de regularização

fiscal e trabâlhista dê que tratam os dois subitens antêriores;
12.10.5.A não rêgularização da documentação, no prâzo acima previsto, implicará decadência do direito à

contrdtação, sêm prejuízo das sançôes prêvistâs no Art. 156, da Lei 74.L33/21, sendo facultado ao ORc convocar
os licitantês rcmanêscentes, na ordem de classificação, ou revogar a licitação;
12.10.6.5e, na ordem ele classificação, seguir-se outrê micíoêmpíesa ou empresô de pequen<.r pqrte coÍr algurna

restrição na documentação fiscale trabalhista, será concedido o mêsmo prazo para regularização.

12.11.Somênte haverá a nêcêssidâde de comprovação do preenchimento dê requisitos, mediante apresentação

dos documentos originais não digitais, quando houver alguma dúvida em relação à integridade do documento
digital ou quando a lêi expressamente o exigir.
12.12.Não sêrão acêitos documentos dê habilitaçâo com indicação de CNPJ/CPF difêrêntês, salvo aqueles
regdllllclttc pEÍÍlllLru(J5.

12.12.1.Sê o licitente for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for e

filiel, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela própria natureza,

comprovadamênt€, forem emitidos somênte êm nome da matriz.
12.13.Os documentos exigidos para fins de habilitação no certame deverão ser organizados na ordem descrita
neste instrumênto, precedidos por Índice correspondentê, apresentados em original; ou por cópia autenticada por

caitório competente, ou peio Pregoêiro, ou por membro da Equipe de Apoio ou da Comissão de Contratação; ou
publicação em órgão da imprensa oficial. Estando perfeitamente lêgíveis, sem cont€r borrôes, rasuras, emendas
ou êntrelinhas e dentro do prazo de validade, considerado o disposto n€ste Edital. A êvêntual ausência do referido
índice não inabilitârá o licitante, sendo que:

12.13.1.4 prova de autenticidade dê cópia de documento público ou particular poderá sêr fêita perante os agentes
do ORC relâcionados no itêm anterior, mêdiante apresentação d€ original ou de declaração de autenticidade por

advogêdo, sob sua responsabilidade pessoal;

12.13.2.Quando o documento for obtido via lnternet sua autenticidade será comprovada no endereço eletrônico
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12.13.3.Poderá ser utilízada, a critério de Pregoêira, a documentação cadastral de fornecedor, constante dos
erquivos do ORC, para comprcvação da autenticidadê de elementos apresentados pêlo !icitante.
12.14.Na análise dos documentos dê habiliteção, a Comissão de Contrâtação poderá sanar erros ou falhas que não

alterem a substância dos documentos ê sua validade jurídica, mediante decisão fundamentâda, rêgistrade êm etâ
e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação.
12.15.Havendo necessidade, a Pregoeira suspenderá a sessão pública inclusive para a realização de diligências com
viías ao seneamento de eventuais erros e falhas dos documêntos de hâbílitação apresentados. Em qualquer

hipótese, o seu reinício soniente poderá ocorrer nred;ante aviso prévio no sisten]a corn, no nrínimo, vinte e qijatro
horas de antecedência e a ocorrência será registrâda êm ate.

14.0.DOS RECURSOS
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13.O.DO ENCAMINHAMENTO DA PROPO§TA VENCEDORA

13.1.4 proposta final do licitante declarado vencedor - proposta âtuâlizãda - deverá ser encaminhada no prazo de

02 (duas) horas, a contar da solicitação da Pregoêira no sistema eletrônico, e deveÉ:
13.1.1.Ser elaborada em consonância com as especificações constantes deste Edital e seus Anêxos, rêdigidã em
líntua portuEuesa e impressa êm umã via em papel timbrado do proponente, quando for o caso, sem emendas,

râsuràs, entrelinhas ou ressalvas; datada e assinada pelo licitante ou seu represêntantê lêgal, com indicação: do

valor global da proposta; do prazo de entrega; das condições de pagamento; e da sua validade;
13.1.2.Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de pagamento;

13.1.3.Estar adequada ao último lance ofertado e a negociação realizadâ, acompanhada, dos documentos

complementares eventualmentê solicitados, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Editel e já

âpresentados.
13.2.Será cotado um único preço para cada item, com a utilização de duas casas decimais, sendo que, nesse último
caso, a indicação em contnário êstá suj€ita a correção, observando-se aos seguintês critérios:
13.2.1.Falta de dígitos: serão acrescidos zeros;

13.2.2.Excesso de dígitos: sêndo o primeiro dígito êxcêdêntê menor que cinco, todo o excesso será suprimido, caso

contÉrio haverá o arredondamento do dígito antêrior para mais e os dêmais excedentes suprimidos.

13.3.Os preços deverão ser expressos em rnoeda corrente nãcional, o prêço unitário e o total em algarismos e o

valor global da proposta êm algarismos e por êxtênso:
13.3.1.Existindo discrêpância entre o prêço unitário e total, resultado da multiplicação do preço unitário pela

quantidade, o prêço unitário prevalecerá;

13.3.2.No caso de divergência entrê o valor numérico ê o exprêsso por extenso, prevalecerá o valor êxpresso por

extenso;
13.3.3.Fica estabelecido que hovendo divergência de preços unitáÍios para irm mesfiro produto, prevalecerá o de

menor valor.
13.4.A proposta obedecerá aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que não

corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vÍnculo à proposta dê outro licitante.
13.5.A ofêrta deveÉ ser firme e precisa, limitada, ri8orosamentê, ao objêto deste Edital, sem conteÍ alternativas

de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado,
13.6,No valor proposto estará inciuso todos os custos operaciorrôis, encargos previdenciários, tÍabaihistat
tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens;

inclusive a integralidade dos custos para atendimênto dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição
Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralêgais, nas convenções coletivas de trabalho ê nos termos de

ajustamento de condutã vigentes na data de entrega das propostas.

13.7.4 proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em considêração no decorrer da execução

do contràto e aplicação de eventual sanção ao ContÍatado:
13.7.1.Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o Contratado.
13.8.As propostas que contenham a descrição do obiêto, o valor e os documentos complementares estarão

disponíveis na internet, após a homologação.

13.9.0 prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessênta) dias, a contâr da dâta de seu

êncaminhamento.
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14.1.A interposição de recurso referentê ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, à

anulação ou revogação da liciteção, obs€rvará o disposto no Art. 165, da Lei 14.133/21.
14.?.Qua!quer licitante poderÉ, durante o prazo concedido na sessão pública, que ro presente certame será de 30
(trinta) minutos, de forma imediata aús o término do julgamento das propostãs e do ato de habilitação ou

ínabilitação, em campo próprio do sistema el€trônico, manifestar sue intenção de recorrer.
14.3.Quando o recurso aprêsentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou inabilitação

do licitante:
14.3.1.4 intenção de recorrer deverá ser maniÍestada imediatamente, sob pena de preclusão;

14.3.2.0 prâzo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratuÍa da ata de

habilitação ou inabilitação.
14.4.0 pràzo recursal é de 03 (três) dias úteis, contâdos da data de intimação ou de lavratura da ata.

14,5.As rdzôes do rêcurso deverão ser apresentadas, êxclusivamente, da seguinte forma:

14.5.1.Em campo próprio do sistema eletrônico.
14,6.0 recurso será dirigido à autoridade que tiver êditado o ato ou proferido a decisão rêcorrida, a qual poderá

reconsiderar o ato orl a decisão no píazo de 03 (tÍê5) dias úteit ou, nesse mesmo pÍazo, encaminhar o recurso

com a sua manifestação à autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prâzo de 10 (dez) dies útêis,

contado do recebimênto dos autos,

14.7.Os recursos intêrpostos fora do prazo não sêrão conhecidos.

14.8.0 prêzo pâra apresentação de contrarrazõês ao recurso pelos demais licitentes será de 03 (três) dias úteis,

contados de date da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do rêcurso, assegurada a vista imediata

dos elementos indispensáveis à defesa de seus inteÍesses.

14.9.0 rêcurso e o pedido de reconsideração terão êfêito suspensivo do ato ou da decisâo recorrida até que

sobrevenha decisão final da autoridade competente.

14.10.O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetívêis de aproveitamênto.

14.11.Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no seguintê sítio:

wcompras.com.br.

15.O.DA HOMOLOGAçÃO

15.1.Encerrôdas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrâtivos, o processo

licitatório será encaminhado à autoridade supêrior, que poderá:

15.1.1.Determinar o retorno dos âutos para saneamento dê irregulâridadês;

15.1.2.Revoger a licitação por motivo de conveniência e oportunidadê;

15.1.3.Proceder à arruiação da licitação, de ofício ou mêdiaite provocação de ierceiros, sempre que píesente

ilegalidade insanável;

15.2.4.Adjudicar o objeto e homologar â licitação.

16.O.DO CONTRATO

16.1.4pós a homologação pela autoridade superior do ORC, o licitante vencedor será convocado parâ, dentro do

prazo de 05 (cinco) dias consecutivos da data de recebimento da notificação, e nas condiçôê5 estabeiecidàs neste

Editâl e sêus anexos, assinar o rêspectivo contreto, podendo o mesmo sofrer alteraçôes nos termos definidos pela

Lêi Í4.13312L1
16.1.1.O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediantê solicitação da parte

durante seu trânscurso, dêvidamentê justificade, e desde quê o motivo apÍêsêntado seja âceito pela

Administração;
16.i.2.4 recusa injrlstificada do adjudicatário em assinâr o eontrato no prazo estabelecido pela Administração

caracterizeÉ o descumprimento total da obrigação assumida e o suieitará às penalidades legalmente

estabelecidas e à imediata perda da garantia de proposta em favor ORC:

16.1.2.1.A regra do subitem anterior não se aplicará aos licitantes remanescentes convocados na forma

estabelecide neste dispositivo;
16.1.3.0êcorrido o prazo de validade da proposta indicado neste Edital sem convocação para a contratação,

ficarão os licitantes Iiberados dos compromissos assumidos.

16.2,Na hipótese de o vencedor da licitaÉo não assinar o contrato no pÍirzo e nas condições estabelecidas, outro

!icitânte poderá sêr convocado, rêspeitada a ordem de classificação, para celebrar a Ata d€ Registro de Prêços ou a
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contràtação. ou instrumênto hábil, nas condições p!'opostas pelo licitante vencedor, sem prejuízo da aplicação das

sanções previstas na Lei f4.733/21, e em outras legislaçôes aplicáveis.

16.3.Na assinatu!.a do ccntrêto será exigida a comprcvação de todas as conCiçêes Ce habilitação consignadas neste

Edital, quê deverão ser mantidas pelo Contratado durànte a viBência do referido contrato.
16.4.0 contrâto que êvêntualmente venha a ser assinado pelo licitante vencedor, poderá ser alterado com a

dêvida justificatúa, unilatêralmente pelo Contrâtante ou por acordo entre as partes, nos casos e condições
previstas nos Arts. 124 e 136 e sua extinção, formalmentê motívada nos autos do processo, assegurados o

contrdditório e a ampla defesa, ocorrerá nas hipóteses e disposiçôes dos Arts. 137 a 139, todos da Lei L4.!33/27; ê

o fornecimento realizado de forn.ra parcelada,

16.5. Nas â lterações unilaterais a q ue se rêfere o inciso ,, do ca put do Art. 724, de Lei 74.B3l2f , o Contratado seÉ

obrigado a aceitâr, nas mesmas condições contrâtuait acréscimos ou supressões que se fizerem nas compras, de

até o respectivo limite fixado no Art. 125, do mesmo diploma legal, do valor inicial atualizado do contrato.

Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limitê estabelecido, salvo as supressões resultantes de ecordo

cêlebrado êntre os contratantes.

17.O.DA AÍA DE REGIÍRO DE PREçOS

17.1.Formalizâção e Cadàstro de Reserve:

17.1.1.4pós a homologação do ceÉame, serão registrados na Ata de Registro de Preços, os preços e os

quântitativos do adiudicatário, observado o disposto neste Edital; e será incluído na referida ate, na forma de

anexo, o reSistro:

i7.1.1.1.Dos licitantes quÊ ãceitarêm cotar o objeto corr'i preço iSual ao do adjudicatáiio, obse'-vada a classificação

na licitação; ê
17.1.1.2.Dos licitantes que mantivêrem sua proposta original.

17.1.2.Sêrá respeitada, nas contrâtações, a ordem de classificação dos licitantes registrados:

17.1.2.1.4 apresentação de novas propostas na forma dêstê subitem não prejudicará o resultado do certame em

relação ao licitante mais bem classificado;

i7.7.2.2.Para fins da ordern de classificação, os licitantes qije aceitarem cotar o ob.ieto com preço igual ao do

ãdiudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta oriSinal.

17.1.3.4 habilitação dos licitantes que comporão o Cadastro de Reserva sêrá efetuada quando houver nêcêssidade

de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintês hipóteses:

17.1.3.1.Quando o licitante vencedor não assinar a Ata de Registro de Preços no prazo e nas condições

estebelecidos nestê Edital; ou

i7.1.3.2.e.r.iaodo houver o cancelamento do ÍetistÍo do fofirecedor ou do registro rje preços, iras hipóteses

previstas nêste Edital.

17.1.4.Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitarem cotar o obieto com preço igual ao do adjudicatário

concordar com e contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado, a

Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualização na forma prevista neste Edital, poderá:

17.1.4,1.Convocar os licitantes que mantiver3m sua proposta original para negocieção, na ordem de classificação,

cor''r vistas à obtenção de preço melhor, nresmo que acima do preço do adjudicatário; ou

17.1.4.2.Adjudicar e firmar a contratação nas condiçôes ofertadas pelos licitentes rêmanescentes, observada a

ordem de classificação, quando Írustrada a negociação de melhor condição.

17.2.Assinatura:
17.A.1.Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado teÉ o prazo de 05 (cinco) dias

consecutivos, contados e partir,la data de sua corrvocação, para assinar a Atâ de Registro de Preços, cujo prazo de

validede êncontra-se nela fixado, sob pena de decadêncie do direito à contratação, sem prejuízo das sanções

prêvistas na ki f4.L3312t.
17.2.2.0 prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual perÍodo, mediante solicitação do licitante

mais bem classificado convocado, desde que:

17.2.2.1.A solicitação seja devidamente iustificada e apresêntada dentro do prazo; e

i7.2.2.2.A j ustificativa ápresentadâ se.ià aceitâ pelã AdministÍação.

17.2.3.Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Prêços quantas forem necessárias para o registro dê todos os

itens constantes no TêÍmo dê Refeiência - Anexo I dêste instÍumênto, devidamêntê homologados, com a indicãção
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do !icitânt€ vencedor, a d€scrição do correspondente item, a respectiva quantidade, preço registrado e demais
condições.

17.2.4.0 preçc re8istrâdo, com a indicação do fornecedor, será dívulgado no Portal Nacional de Contratações
Públicas PNCP e disponibilizado durante a vigência da Ate dê Registro de Preços.

17.2.5.4 êxistência de preços Íegistredos implicará compromisso de fornecimento nas condiçõês estabelêcidas,
mas nâo obrigará a Administração a contrâtar, facultada a realização de licitação especÍfica para a aquisição
pretendide, dêsdê que dêvidamente justifi cadâ.

17.2.6.Ne hipótesê de o convocado nâo assinar a Ata de Rêgistro de Preços no pnrzo e nâs condições

estabelecidas, Íica fãcultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do Cadãstro de Reserva, na

ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostes pelo primeiro classificado

17.3.Vi9ência:

17.3.1.O prdzo de vigência da Ata de Registro de Preços será de um ano, contado do primêiro diâ útil subsequentê

à date de divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas PNCP, e podeÉ ser prorrogado por igual período,

desde que comprovado que o preço é vantajoso.
17.3.2.O piazo d€ v;gência do coirespondenie contrato será determinado; 12 (doze) meses, considerado da data

de sua assinatura; podendo ser prorrogedo, nas hipótesês e nos têrmos dos Arts 105a 114,da Lei 14.L33/21.

17.4.vedação a acréscimos de quantitativos:

17.4.1.É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos estâbêlecidos na Ate dê Rêgistro de Preços

17.5.Controle e gerenciamento:

17.5.1.0 controle e o ger€ncianiento das Atas de Registro de Preços serão realizados por meio de procedimentos

de gêstão de atas, quânto a:

17.5.1.1.Os quantitativos ê os saldos; ê

17.5.1.2.As solicitações de adesão.

17.6.Alteração ou atualização dos preços registrados:

17,6.1.Os preços registrâdos poderão ser alterãdos ou atualizados em decorrêrrcia de eventual redução dos preços

praticados no mêrcado ou de fato que elevê o custo do bem rêgistrado, nas seguintês situações:

17.6.1.1.Em ceso dê criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou êncaÍgos legais ou superveniência de

disposiçôes lêgais, com comprovada repercussâo sobre os preços registrados;

17.6.1.2.Em caso de força maior, caso fortuito ou hto do príncipe ou êm decorrência de tàtos imprevisíveis ou

prêvisívêis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos do

disposto na alínea "cl" do inciso ll do caput do Art. 724, da Lei i4.t33/2L ou

17.6.1.3.Na hiútêse de reajustamento sobre os preços registrados, prevista nêste instrumento, nos têrmos do

disposto na Lei 74.13312L.

17.7.Negociâção de preços rêgistrados:
17.7.1.Nâ hipótese de o preço registíado tornar-se supêrior ao preço práticado no mêrcado, por motivo

supervenientê, o órgão gerenciador convocará o fornecedor pàra íregociâr a redução do preço registràdo:

17.7.1.l.Caso não eceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do

compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administretivas;

17.7.1.2.Na hipótêse prevista no subitêm anterior, o gerênciador convocará os fornecedores do cadastro de

reserva, nâ ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado,

obsêrvado o disposto n€ste instrumênto;
!7.7.L.3.5e não obtivei êxito nas negociações, o órgão ger€nciador procederá ao cancelamento da Ata de Regist.o

de preços, nos termos do disposto neste instrumento, e adotará as medidas cebívêís para a obtenção de

contrataçâo mais vantajosa;
17.7.1,4.Na hipótese de redução do prêço rêgistrado, o órgão gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades

que tivêrem firmado contràtos decorrêntes da Ata de Re8istro de Preços, para que avaliem a conveniência ê a

oportunidade de diligenciarem negociagão com vistas à alteráção contratual, observado o disposto nêste

instrumênto
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17.7.2.Na hipótêsê de o preço de mercado tornar-se superior ao prêço rêgistrado e o fornecedor nâo poder

cumprir as obrigâçõ€s êstabelecides na ata, será fecultado ao fornêaedor requere!'ao gerenciador a alteração do

preço registrado, mediante comprovação de fato supervêniênte que o impossibilite de cumprÍr o compromisso:

L7,7,2,L.Pa.:3 fins do disposto nc subitern ante!'io!', o fcrnecedcr encaminhará, juntamênte com o pedidc de

alt€ração, a documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço

registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. Na hipótese de comprovação dessa ocorrência, o

órgão gerenciador atualizaÉ o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado;

17.7.2.2,Na hipótese de não comprovação da êxistência dê f"to supervêniênte que inviabilize o preço registrado, o

pedido será indeferido pelo gerenciador e o fornecedor dêveÉ cumprir as obrigaçôes estabelecidas na ata, sob

pena de canceiamento do seu registro, nos termos do disposto neste instruntento, sent prejuizo da aplicação das

sançôes previstas n a Lei !4.!3312L, e na legislação aplicávêl;

!7.7.2.9.Na hipótese de cancelamênto do registro do fornêcedor, nos têrmos do disposto no subitêm anterior, o

Eerenciedor convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para veriÍicar se

aceitam mantêr seus preços registrados, obsêrvado o disposto neste instrumento;

17.7.2.4,5e não obtiver êxito nas n€gociações, o órgão gerenciador procederá ao cencelamento da Ata dê Registro

de Preços, nos teÍmos do disposto nÉste instrumento, e adotaÍá as rnedidas cabíveis para a obtenção da

contratação mais vantajose;
L7.7,2,5.O 619áo gerenciador comunicaÉ aos órgãos e às entidades que tiverêm firmado contratos dêcorrentes de

Ata dê Registro de Preços sobÍe a efetiva alteração do preço Íêgistrado, para que avaliem a necessidadê de

alteráção contrâtual, observado o disposto neste instrumento.

IA.O.DO CÂflCETAMEí{TO DO REGISTRO DO FORNECEDOR E DO PREÇO REGISTRADO

lS.l.Cancelamento do registro do fornecedor:

18.1.1.o rêEistro do fornecedor será cancelado pelo órgão gerenciador, quando o fornecedor;

18.1.1.1.Descumprir as condições da ate dê registro de preços sêm motivo justificado;

1g.1.1.2.Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalentê, no prãzo estabelecido pela Administração

sêm justificâtiva razoávêl;

18.i.1.3.Não aceitar manter seu preço íegistrado, na hipótese prevista neste instrum€nto; ou

1g.1.1.4.Sofrer sanção prevista nos lncisos lll ou lV, do caput do Art. 156, da Lei 74.73312L' Nesse hipótese, caso a

penalidade aplicada ao fornecedor nâo ultrãpasse o prazo de vigência da Ata de Registro de Preços, o órgão

gerenciador poderá, mediente decisão fundamentada, decidir pela manutenção do rêgistro de preços, vedadas

novas contnrtaçõês derivadas da ata enquanto perdurarem os êfêitos da sanção.

1g.1.2.O cancelamento do rêgistro nas hipóteses prêvistas nest€ item sêrá formalizado por despacho do órgão

gererrciador, garaniidos os princípios do conlraditório e da ampla deíesa.

t8.t.3.t'ta hiút"r" de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão gerenciador poderá convocar os licitantes

que compõem o cadastro de rêserva, observada a ordem de classificação'

18.2.câncelamento dos prêços registrados:

18.2.1.O cancelâmento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinedâ Ata dê

Registro de Preços, total ou parciaimente, nas se8uintes hipóteses, desde que devídamente comprovadas e

justificadas:

18.2.1.1.Por razão de interesse público;

18.2.1.2.4 pêdido do fornecedor, decorrente de ceso fortuito ou força maior; ou

18.2.1.3.se não houver êxito nas negociaçôes, nos têrmos do disposto neste instrumento'

19.O.DA CONTnATAçÃO COM FORNECEDOR REGISÍRADO

19.1.Formalização:
19.1.1.4 contratação com o fornecedor registrâdo na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade interêssada

por meio de instrumento hábil, na Íorma definida nêste Edital, conforme as disposiçõês constantes do Art- 95, da

Lei !4.133121.
19.1.2.O instrumento de que trata o subitêm anterior, será assinado no prazo de validade dâ Ata de Registro de

Preços.
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19.2.1.O cont!-ato eventualmente decô!'renJe da ata poderá ser alterado, obsêrvado o dispoío no AÉ. 124, da tei
!4.73312L.

19.3.Vigência do contrato:
19.3.1.4 vigêncie do rêspectivo contrato será a estabêlêcida neste Edital, observedas as disposiçôes do Art. 105, da

Lei 14.133/27.

zO.O.DO GERENCIAMENTO DO SISTEMA

20.1.Competênciasr
20.1.1-A administrâção e os atos de controle da Ata de Registro de Preços, decoffêntês do presêntê cêrtame, serão

do ORC, através do Departamento de Comprds, atuando como órgão gerenciador do sistema de reSistro de preços,

ao qual compete, em especial:

20.1.1.1.Gerenciar e Ata de Registro de Preços;

20.1.1.2.Conduzir as nêgociaçõês par3 alterdção ou atualização dos preços registrados; e

20.1.1.3.Aplicar, garantidos os princÍpios dã an]pla defesa e do cortÍaditório, as penalidades decoÍrentes de

infraçôes no procedimênto destê cêrtamê.

21.O.DO ÓRGÃO OU DA ENTIDADE PARTICIPANTE

21.1.Competências:
21.1.1.0 órgão ou a entidade perticipantê é responsável por manifêstar seu interesse em participar do registro de

preços, ao qual compete, em especial:

2i.1.1,1.Tomar conhecimento da Ata de Registro de Preços, inclusive de evêntuais aiterações, para o correto

cumprimento de suas disposições;

21.1,1.2.Assegurdr-se, quando do uso da Ata de Registro de Preços, de que a contratação a ser realizada atenda

aos seus interesses, sobretudo quanto àos valores praticados;

21.1.1.3.2e1ar pelos atos relativos eo cumprimento dâs obrigações assumidas pelo fornecedor e pela aplicação de

eventuais penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado ne Ata de Registro de Preços ou de

obrigaçóes €ontratuais; e

21.1.1.4.prestar as inÍormaçóes solicitadas pelo órgão gerenciador do sistema de registro de preços quanto à

contratação e à execução da demanda destinada ao seu ór8ão ou à sua entidade.

22.O.OOS USUÁRIOS DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

22.1.A Ata de Registro de Preços, durante sua vi8ência, poderá sêr utilizadâ:

22.1.i.pelo ORÇ que tambénr é o órgão gerenciador responsável pela adnrinistração e controle da Ata de Registro

de Preços, reprêsentada pele sua estrutura organizacional definida no respectivo orçamento programa.

22.1.2.paÍ órgãos ou entidades da Administração Pública não participantes do presente certame, atendidos os

requisitos dêste instrumento convocatório, que fizerem adesão à Ata de Registro de Preços, mediante a anuência

do órgão gerenciador.

22.2.0 usuário de ata, sempre que desejar efetivar a contratação do objeto registrado, f:rá através de soliciteção

ao gerenciador do sistemà de registro de preços, mediar'te processo regular.

23.O.DA UÍ|L|ZAçÃO DA ATA DE REGIÍRO DE PREçOS POR ÓRGÃO OU ENTIDADE NÃO PARTICIPAI{TE

23.1.Regra gerdl:

23.1.1.Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual, díst.itel e

municipal que não pârticiparôm do procedimento de lntenção de Rêgistro de Preços lRP, podêrão aderir à Ata dê

Regisrro de Preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos;

23.1.1.1.Aprêsentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive êm situações de provável

desabestêcimento ou de descontinuidade de serviço público;

23.1.1.2.Demonstração da compatibilidade dos valores regiíràdos com os valores prâticados pelo mercado, na

forma prevista no AÉ. 23, da Lei 14.133/21; e

23.1.1.3.Consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerênciadora ê do fornecedor.

23.1.2.4 autorização do órgão ou da entidade Berenciadora apenas sêrá realizada após â aceitação da adesão pelo

fomecedor.
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23.1.3.Após a autorização do órgão ou de entidadê gerenciadora, o órgão ou a entidade não participânte efetiYará

a aquisição ou a contrateção solicitade em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata

23.1.4.O prazo previstc nc subitem anterior poderá ser prcrrcgaCo excepcicnalrnente, mediante solicitaçãc dc

óGão ou da entldade não participante aceita pelo ôrgão ou pela entidadê gerenciadora, desde que respêitado o

limite temporal de vigência da ata de registro de prêços.

23.1.5.0 órgão ou a êntidade podeé aderir a item da ata de registro de prêços da qual sejâ integrante, na

qualidade de não perticipante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, observados os

requisitos previstos neste instrumênto
23.1.6.Á faculdade de aderir à ata d€ r€gistro de preços na condição de rrão participante poderá ser exercida:

23.1.6.1.Por órBãos e êntidades dâ Administração Pública federal, estaduâ1, distrital ê municipal, reletivam€nte a

ata de regisío de preços de órgão ou entidade gerênciadora federal, estadual ou distrital; ou

23.1.6.2.por órgãos e entidades da Administração Pública municipal, relativamente a ata de tegistro dê preços de

órgão ou entidade gerenciadora municipal, desde que o sistêma dê registro de preços tenha sido formalizado

mediante licitação.
23.1.7.É veclada aos órgãos e às entidades da Admirristração Pública federal a adesão a ata de íegistro d€ preços

gerenciada por órgão ou êntidade estadual, distrital ou municipal.

23.2.Limites para es adesões:

23.2.1.Sêrão observadas as seguintes regras de controle para a adesão à Ata de Registro de Preços de que trata

este instrumento:
23.2.1.1.4s aquisições ou âs contrâtações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por

cento dos quôntitativos dos itens do instrumento convocaiório registrados na Ata de Registro de Preços para o

órgão gerenciador; e

23.2.L.2.O quantitativo dêcorrentê das adesôes não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de

cada item fegistrado na Ata de Registro de Preços para o órgão gerenciador, independentemente do número de

órgãos ou entidades não participantes que aderirem à Ata de Registro de Preços'

24.O.DO REAJUSTAMENTO EM SEI{TIDO ESTRITO - REA'UsTE

24.2.1.os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano'

24.2.2.Dentro do prazo de vigência dâ contratação e mêdiante solicitação do contratado, os preços poderão sofrer

rêajuste após o intêrregno de um ano, na mesma proporção da variação verificada no lPCA-IBGE acumulado,

tomando-se por base o mês do orçamento êstimado, exclusivamente parâ as obrigaçôes iniciadas e concluídas

após a ocorÉncia da anualidade.
24.2.3.Nos íeajustes subsequentes ao primeilo, o inteíregno mínirrro de um ano será contado a paÍ1ir dos êfeito§

financeiros do último rea.iuste.

24.2.4.No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contratante pagaÉ ao contràtado a

importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a difêrênça corrêspondente tão logo seja

divulgado o índicê definitivo. Fica o contratado obrigado a apresêntar memória de cálculo referente ao

reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que êste ocorrêr'

24.2.5.Nas aferições finais, o índice utilizado para rea.iuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

24.2.5.Caso o indice estabêlêcido para reajustamento venha a sêr extinto ou de qualquer Íorma não possa mais ser

utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

24.2.7.Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, paÍa

reajustamento do preço do valor remanescênte, por meio de termo aditivo'

24.2.8.0 registro da variação do valor contràtual para fazer face ao reâjuste de preços poderá ser realizado por

simples apostilà.
24.2,9,0 píazo parâ resposta ao pêdido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, quendo for o

caso, seÉ de até um mês, contado da data do fornecimento da documentação comprobatória do fato imprevisível

ou previsível de consequência incalculável, observadas as disposiçôes dos Arts. 124 a 136, da Lei 14.133/21.

25.O.DA COMPROVAçÃO DE EXECUçÃO E RECEBIMENTO DO OBJETO
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25.1.Executadâ a presênte contratação e observadas as condições de edimplemento das obrigações pactuadas, os

procedimentos e condiçôes para receber o seu objeto pelo Cont!'atante obedecerão, conforme o caso, às

disposições do Art. 140, da Lêi L4.133/2f.
25.2.Seáo designados pelc ORC representantes com atribuiçôes de Gestor e Fiscal Co !'êspectivo contrato, ncs

têrmos da nôrma vigente, especialmente para acompanhar e fiscalizar a sua execução, rêspectivamente, permitida

a contratação dê têrceiros para assistência ê subsídio dê informaçôes pertinêntes a essas atribuiçôes.

26.0.DAS OBRIGAçÕES DO CONTRATANTE E DO CONTRATADO

26.1.Obrigações do Contràtantê:
26.1,1.Efetuar o pâgen-rento reiativo ao objeto contratado efetivamente realizado, de acordo com as cláusulas do

respêctivo contrato ou outros instrumentos hábêis;

26.1.2.Proporcionar eo Contratado todos os mêios necessários para a fiel execução do obieto da presente

contratação, nos termos do correspondente insÍumento de ajustê;

26.l.3.Notificar o Contratado sobre qualquer irreSularidade êncontrada quanto à qualidade dos produtos ou

serviços, exercendo a mais ample ê completa fiscalização, o que não exime o Contratado de suas responsabilidades

pactuadas e preceitos legais;

26.1.4.Outras obrigações estabelecidas e relacionadas na Minuta do Contrato - Anexo V.

26.2.Obrigâções do Contratado:
26.2.1.Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernêntes à legislação fiscal, civil, tributária ê

trôbalhista, bem como por todas as dêspesas e compromissos assumidos, a qualquer título, perante sêus

fornecedores ou terceiros em razão da execução do objeto contratedo;

26.2.2,Substituir, arcando com as desp€sas decorrent€s, os materiais ou serviços que apresentarem defeitos,

alterações, imperfeiçõês ou quaisquer irregularidades discrepantes às exigências do instrumento dê aiuste

pactuado, ainda que constatados somente epós o recebimento ou pagamento;

26.2.3.Não transferir a outrem, no todo ou em paÉê, o objeto dâ contratação, salvo mediante prévia ê exprrssa

autorização do Contrâtante;
26.2.4.Manter, durante a vigência do contrato ou outros instrumentos hábeis, êm compâtibilidade com âs

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exiSidas no Íespectivo processo

contratação dirêta por Oispensa de Licitação, conforme o caso, apresentando ao Contratante os documentos

necessários, sempre que solicitado;
26.2.5.Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filÍal da empresa que efetivamente paÍtícipou do certame ê

consequentemente apresentou a documentâção exigida na fase de habilitação;

26.2,6.Executar todas as obri8ações assumidas semprê com observância a melhor técnice vigente, enquadrando'

se, rigoíosamente, derrtro dos preceitos legais, normas e especiÍicações técnica5 cqrrespondenies;

26.2.7.Outras obriSaçôes estabelecides ê relacionadas na Minutâ do Contrato'Anexo V.

27.O.DO PAGAMÊNÍO
27.1.0 pagamento será realizado mediante processo regular e em observância às normas e procedimentos

adotados gelo ORÇ bem como as disposições dos Arts. 141 a 146 da Lei 14.133/21; da seguinte maneira: Para

ocorrer no prazo de trinta dias, contados do período de adimplemento

27.2.O desembolso máximo do período, não será superior ao valoÍ,io respectivo adimplemento, de acordo com o

cronogramâ aprovado, quando for o cãso, e sempre em conformidade com a disponibilidade de recursos

financeiros.
27.3.Nenhum valor será pago ao contratado ênquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que

lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, a qual poderá ser compênsada com o pagamento

pendênte, sem que isso gere direito a acréscimo de qualquer natureza.

27.4.Nos casos de eventuais atrasos de pagãmento nos termos deste instrumento, e desde que o Contratado não

tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a compensaçâo financeira, dêvida desdê a data

limite fixada parâ o pagamênto até a data corrêspondente ao efetivo paBamento da parcela. os encargos

moratóÍios devidos em razão do atraso no pagâmento sêrão calculados com utilização da seguinte fórmula: EM =

N x VP x l, onde: EM = encargos moràtórios; N = número de dias êntre a data prevista para o pagamênto e a do

efetivopagamento;VP=valordaparcelaaserpaga;el=índicedecompênsaçãofinanceira,assimapurado:l=(Tx
+ 1OO) + 365, sendo TX = percentual do IPCA-IBGE acumulado nos últimos doze meses ou, na sua falta, um novo
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índicê adotedo pelo Governo Federal qr.re ô substitua. Na hipótese do referido índice estebelecido para a

compensaçâo financeira venha â sêr extinto ou de qualquer forma não possa mãis ser utilizado, será adotado, em

substituição, o que vier a ser Ceterminado pela legislação então eÍn vi8or.

28.0.DA5 rI{FRAçÕES ADMIÍ{lSrRATlVa5 g 5ANÇÔES

28.1.0 licitante ou o Contratedo será responsâbilizado âdministrativamente, facultada a defesa no prazo legal do

interessado, pelas infrações previstas no Art. 155, da Lei 14.133/21e serão aplÍcadas, na fotma, condições, regras,

prazos e procedimentos definidos nos Arts. 155 a 163, do mesmo diploma legal, as seguintes sanções: a -
advertêncià aplicada exciusivamente pela infração administratúa de dar causa à inexecução paÍcial do contÍato,
quando não se justificàr a imposição de penalidade mais grave; b - multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por

cento) aplicada sobre o valor do contrato, por dia de âtraso injustificado na execução do objeto de contratação; c -
multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrâto por qualquer das infraçõês administretÍvas previías no

Íêfêrido Art. 155; d - impedimênto de licitar e contatar no âmbito da Administração Pública dirêta e indirete do

ente fêderàtivo quê tiver aplicado e sanção, pelo prazo máximo de três anos, aplicada ao responsável pelas

infraçôes adrrrinistrativas previstas nos incisos ll, lll, lV, V, Vl e Vll do caput do reÍerido Art, i55, quando não se

iustificar a imposição dê penalidade mais grave; e - declaração de inidoneidade para licitãr ou contratar no âmbito

da Administração Pública direta e indireta de todos os êntes fedêrativos, pelo prazo mínimo de três anos e máximo

de seis anos, aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos Vlll, lX, X, Xl e Xll do

caput do referido Art. 155, bêm como pelas infrêçõês administrativas previstas nos incisos ll, lll, tV, V, Vl e Vll do

caput do mesmo ârtigo que justifiquem a imposição de penalidade mâis grave que a sanção referida no § 4! do

referido Art. 156; f - aplicação curÍ1uladà de outras sançôes previstas n a iei L4.í33i27.

28.2.Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 (quinze) dias após a comunicãção

ao Contratado, seÉ automaticamentê descontedo da primêira parcela do pagâmento a que o Contratado viêr a

faz€r ius, acrescido de juros moretórios de 1% (um por cento) ao mês, ou, quando for o caso, cobrado

judicialmentê.

29.O.DAS OBRIGAçÕE9 PERT|NEtiTES À LGPD

29.1.As partes contratantês deverão cumprir a Lei nc 13.709, dê 14 de ASosto de 2018, que é a Lei Geral de

proteção de Dados Pessoeis LGPD, quanto a todos os dados pessoeís a que tenham acesso em razão deste certame

ou do termo dê ajustê que eventualmente venhã a ser firmado, a partir da apresêntação da proposta no

procedimento de contretação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa'

29.2.Os dados obtidos somentê poderão sêr utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo

corr a boa-fé e coni os principiqs do Ârt. 6e, da Lei 8,7A9i78.
29.3.É vedado o compartílhamento com terceiros de qualquêr dado obtido, fora das hipótêsês permitidâs em Lei.

29.4.Outras obrígaçôês êstabelecidas e relacionadas na Minuta do Contràto - Anêxo V.

:to.o.DAs orsPosrçôEs GERAIS

30.1.Será divulgada âta da sessão pública no sistemâ eletrônico.

30,2.111ã0 havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certarne na

data marcada, a sessão seÉ automaticâmente transfêrida para o primeiro dia útil subsequênte, no mêsmo horário

anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pela Pregoein.

3o.3.Todas as referências dê tempo no Edital, nos seus anexos, no aviso ê durante a sessão pública observarão o

horário de Brasílie - DF.

30.4.A homologação do resultado dêsta licitação não implicará direito à contratação.

30.5.As rrormas dis€iplinadoras da licitação serão sempre interpretadas enr favor da ampliação da disputa entre os

interessados, dêsde que não comprometam o interessê do ORC, o princípio de isonomia, a finalidade e a segurança

da contratação.
3O.6.Os licitántes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e o ORC não será, em

nenhum caso, responsável por esses custos, índependentemente da condução ou do resultado do processo

licitatório.
3o.7.para todos os efeitos, na contagem dos prazos estabeiecidos neste Editai e seus anexos, excluir-se-á o dia do

início e incluiHe-á o do vêncimênto. só sê iniciam e vêncem os prâzos em dies de êxpedientê no oRc

T\
(\,
f=^.-

I
-

I

w



f§

pnEfErÍuRA rauralcrPAt Dr llo JoÃo oo Rro Do ?[IXE 'Pa
RUÀ JosÉ NocuflRA pINHElRo, s/N. cÊNTRo,cÊP: 68.9x0-000

wwlr.sjrp-pb.gov I ouvidoíioG!sirP.pb-gov bí I (83) 99ô78.7s22

cNPJ: 0S.S24.029/OOO1-71

SETOR DE

sEToR or corrRAraçÂo - §:cox
RUA JosÉ NoGu€tRÀ PINHÉIRo. s/N, cENrRo. 58.s10-0o0

controtocoosirp@siÍp.pb.govbr I (83) 9.9es0-6886
sÃo JoÃo Do Êto Do PEtxÉ - PB

-tE-
sÂorolo oo
Nlo DO PEIXE conrnnrnçÃo

tt@tào*b, wdrÚfuc

30.8.O desatendimênto de exigências formais não êssênciais nâo importaÉ o ahstâmento do licitante, desde que

seja possíve! o aproveitamento do eto, observados os princípios da isonomia e do interesse público,

3O.9.Em caso de divergência entre disposições do Editàl e de seus anexos ou demais peças que compõem o
prccessc, prevalecerá as do Edital.

30.10.O Edital e seus anexos também estâo disponibÍlizados na íntegra no êndereço elêtrônico: wcompras.com.br;

no Portal Nacionãl dê Contrataçõês Públicas PNCP; e poderão ser lidos, e quando for o cãso obtidos, mediantê

processo regular e observados os procedimêntos definidos pelo ORC, no endereço: Rua José Nogueira Pinheiro,

S/N - Centro - São João Rio do Peixe - PB, nos hoÉrios normais de expediente: das 08:00 as 12:00 horas; mesmo

endereço e horário nos quais os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos

30.11.Parâ dirimir evêntuais controvérsias decorrentes deste certamê, excluído qualquer outro, o foro comp€tênte

é o da São João Rio do Peixe, Estado da Pãreíba.

São João Rio do Peixe - PB, 22 de Janeiro de 2025.

3t,t{^r , Csi" L QJ,,, S.it 
-.)

HALISSON BATISTA RODRIGUES

GERENTE DE PROCEDIMENTOS LICITATÓRIOS
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coNTRATAçÃO
t@§.atb @ú-nút

ANEXO I . PREGÃO EI ETRÔNICO N9 OOOO4,/2025

TERII,4O DE REFERÊNCIA - ESPEC!FICAçÕÊS

I.O,DO OBJEÍO
l.1.Constitui objeto dêsta licitação: coNTRATAçÃo DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE GENEROS

auMENíctos Ê MATERTAL DE LtMpEzA pARA ATENDER ToDA A DEMANDA pREFEITURA MUNtctPAL DE sÃo JoÃo

DO RIO DO PEIXE/PB.

2.O.DA JUSTIFICATIVA

2.1.4 contratação ecimâ descrite, quê será processada nos termos dêste instrumênto convocatório, especificaçôes

técnicas e informações complêmêntares que o acompanham, quando for o caso, justifie-se: Para atender as

nêcêssidades de todas as secretarias municipais

2.2.As cardcterísticas e especificações do obiêto ora licilado são:

CÓDIGO DISCRIMINAçÃO UNIDADEQUANNDADE

1 ABSORVENÍE BASICO PCT 25O

2 ACETONA 1OO ML UND 1OO

3 ÁclDo MURIÁÍco 1L LT 250

4 ÁGUA SANITÁRIA 1L LT 3OOOO

5 ÁtcooL Eríl-lco 1L7o'l LT 13500

5 ÁLCOOI GEL 50oML 7@l UND 6000

7 ATGODÃO BOTA 5OG PCT 3OO

8 AMACIANTE 2L LT @O

9 BARBEADOR UND 3OO

10 BORRACHA DE PANETA DE PRESSÃO UND 65

11 BORRIFADOR UND 2OO

12 CERA LIQUÍDA 750 ML UIIO 3OO

13 COADOR DE CAFÉ PANO GRANDE UND 2OO

T4 COADOR DE CAFÉ PANO PEQUENO UND 1OO

15 COLÔNIA INFANTIL 2OOMT UND 2OO

16 CONDICIONADOR 325M1 UND 250

L7 CONTONEIE§ C/7sUND UND 1000

18 COPO DESCÁRTAVEL 180 ML PCÍ 5OOO

19 COPO DESCARTAVEL 2OO ML PCT 5OOO

aEror oE colÍÍnar çÃo - Ercol.
RUÂ JosÉ NoGUEÍRÂ pINH€tRo. s/N, cENrRo. 58.910-00o

controtocoo§jÍp€DsJrp.pb.goúbÍ | (83) 9.9690-6886
SÀO JOÃO DO RIÔ DO PETXE - PB
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cop6 DE5€A*+AVE1 5oMI- LL,lt I taT I ,rlli,rvpcT
20

2l

22

23

24

25

26

27

2A

29

30

31

32

33

34

35

36

37

5õ

40

4t

42

43

M

45

46

47

48

49

50

CCff *âff AFAÉ-. -.* - -'- P CÍ

CREMEDENTALgOG UND

DESINFETANTE 2L LT

DESODORANTE UND

DESODORIZADOR DE AR 36OMt UND

DETERGENTÊ 2L tT

EMBATAGEM DE ALUMINIO T9 DESCARTAVEL UND

ESCOVADECABELO UND

ESCOVA DE UNHAS UND

ESCOVA DENTAL UND

EscovAsANtrÁRrA UND

ESMALTE 8ML UND

ESPANAOOR UND

ESPONIA DUPTA FACE UND

EssÊNoA 14OML UND

FITTRO DE PAPEL UND

FIO DENTÂL UND

FLANELÂ UND

FosFcRo UND

FRALDA DESCARTÁVEI- BÁstcA EG PCrruND Pcr

FRALDA DESCARTÁVEL BÁstcA G Pcr/8uND Pcr

FRALDA DESCARTÁVEL BÁstcA M PcÍl8uND Pcr

FRATDA DESCARÍÁVEL BÁstcÂ P Pcrl1ouND Pcr

FRALDA GERtÁTRtcA EG PcrruND Pcr

FRALDA GERtÁTRtcA G Pcrl8uND Pcr

FRATDA GERrÁTRrcA M Pcrl8uND Pcr

FRALDA GERrÁTRrcA P Pct/1ouND Pcr

GUARDANAPO 2ã2OCM UND

INSFNCIDA AEROSOT 3OOMT UND

ISQUETRO UND

pRCFErrur rrurrcrpar ot 3lo Jolo Do RIo Do PEtx: - PÉ

RUA JosÉ t{oGUEIRÀ ptNHtlRo. s/N, cENÍRo. cEP: 58.910-000
www.sirp.pb.gov I ouvidorioGDsjrp.pb.gov.br I (83) 99678.7922

cNPJ: O8-92d.029/OOO1-?1

afÍot DEcoxÍrAÍ çÀo -EEcoN
RUÂ JosÉ NoGuErRÂ prNHÉrRo, s/N. cENrRo, 5s.910-0o0
conrrotocoosjíp€islrp.pb.govbr I (83) 9.9690-5886
SÃO JOÁO DO RIÔ DO PÉIX€ . P9
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600

15000

200

1000

1500

1000

50

100

5oo

300

100

100

2000

500

150

100

7AO

1000

1000

1000

1000

1000

1000

1000

1000

8@

1000

100
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51

52

53

54

55

56

57

58

59

@

61

62

63

u
65

66

61

68

69

70

71

72

73

74

75

76

77

78

79

80

81

pBErErfuBl xuxtctp LDÊ EÀo JoÃo oo ero Do PllxE - PB

RUÀ JosÉ NoGUttRA Ptxtrlno, sh, ctxrno, cEP: 58.910-000

wwwsiÍp.pb.gov I ow;doÍiocDsirP.Ê.gov.bÍ I (83) 99678.7922

cNPJ: 08.§24.029/0001-?1

r ffia{lF-*;*...!*.- LT

LENçO DE PAPEL UND

LENçOS UMEDECIDOS UND

LIMPA VIDROS SOOML UND

LIMPADOR MUTTIUSO 5OOMI UND

LIXA PARA UNHAS PCT

LUVAS EMBORRACHADAS UND

PÁ DE Llxo UND

PALITO DE DENTE CX

PANo DE cHÃo Pcrl3 Pct

PANO DE PRATO PINTADO UND

PAPET- ALUMíN|o 7,sMx3ocM UND

PAPET FILME PVC3OM UND

PAPEL HtctÊNtco 3oMc/4 Pcr

PAPELTOATHA Pcr

plstttnA senttÁntA gog UND

PEGADORDEROUPAS UND

FENTE UND

PoLrDoR DE ALUMíNIo SocML UND

RoDoGRANDE4ICM UND

Rooo MÉDIo 31cM UND

sABÃo EM BARRA loooc UND

sABÃo EM PASTA sooc UND

sABÃo EM Pó sooc UNO

SABONETE9OG UND

SABoNETE LÍeulDo 2so ML UND

SACO DE LtxO x00L PCT

sAco DE t"txo 15t PCÍ

SACO DE L|XO 301 Pcr

sAco DE Llxo soL Pcr

1500

7500

150

300

500

1000

50

300

150

100

500

200

200

200

5000

3000

1500

200

500

500

1000

250

5000

300

500

4000

4000

4000

4000

sEToi DE coiÍR^Íaçlo - stco
Âua JosÉ NoGU€IRA pixrigno, s/H. cENr Ro, 58.s10-000

controtocoo§jrp@sÍrp.pb.gov.br I (83) 9,9690-6886
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a2

83

a4

85

86

87

88

89

90

91

92

93

95

96

97

98

99

101

ro2

103

104

105

106

LO7

108

109

110

111

t!2

?RCFEÍTUTA Muxtc,PAI, DC sÃo JoÃo Do TIo Do PEIIE . Pr
RUÂ JosÉ NoGUtIRÀ ptNHEIRo, s/N, cENrRo,cEp: 5g.s1o-o0o
wwwsi.p.pb.gov I ouvidorocD3jrp.pb.gov.bí I (S3) 99678.7S22
cNPJ: 08.924.029/0001-71

5KG

SACOTAPLASTICA KG

SHAMPOO 325 ML UND

SODACAUSTICA UND

VASSOURANYLON UND

VELA PARA FILTRO UND

ABACÂXI IN NATURA UNID

ACHOCOTATADO EM POCOM4OOG UNID

AçUCAR CRISTAL 1KG UNID

ADOçANTE1OOML UNID

ÁGUA MTNERAL sooMt uNrD

ÁGUA MTNERAL 2oLTs uNto

ALFACE IN NATURA PCT

ALHO IN NATURA UNID

AMEIXA 25OG UND

ARROZ DA TERRA KG KG

ARROZ BRANCO 1KG KG

ÂRROZ PARBOLIZADO 1KG KG

AVEIA EM FLOCOS FINO 2OOG UND

ÀZEITE DE OLIVA SOOML UND

AZEITONAsOOG UNID

BALAS DIVERSAS TOOG UNIO

BANANA IN NATURA OZ

BATATA DOCE IN NATURA KG

BATATA PALHA 14OG UNID

BAÍATINHA IN NATURA KG

BEBIOA |ÁCTEA 1O@ML UNID

BEBIOA TACIEA 12OML UNID

BETERRABA IN NATURA KG

BtscorTo coMUM 250 G Pcr

500

500

3000

200

100

1000

60

100

2500

10000

50

5000

2000

100

1500

100

250

10000

10000

100

100

50

100

250

250

50

1000

300

300

100

1500

4

Smoe DE corttttrçÃo - 3tcox
RUÁ JôsÉ NoouErRÂ prNH€tRo, s/N, cENÍRo. sg.g1o-ooo
conrrotocooslrp€rsjrp.pb.gpvbr I (83) 9.9600-6886
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113

174

115

116

LL7

118

119

120

tzt

tz2

L23

124

725

L20

L27

t28

729

i30

131

132

133

734

135

736

737

138

139

L40

74L

t42

143

BtscolTo

pt:FEÍtutl raurrcrpÁr Dr EÃo JoÃo oo Rto Do ?Êtxr - pB

RUA JosÉ NoGUEIRA plNHÊlRo, s/N. c€r.irRo, cEp: 68.910-ooo
wwry.slíp.pb.gov I ouvldoÍio@3jrp.pb.gov.br | (83) 99878.7922
cNPJ: 08.S24.029/0001-71

SETOR DE
rarrrrr+rrlrLrrrn r ÉA t,{ç/lrvFcT

8ttrCaH8fr *Flffi ;.......--- PcT

BISCOITO MAIZENA 4OOG PCT

BISCOITO PALITO 25OG PCT

BrsrEcAsútNA r(G

BOIO DIVERSOSSABORES KG

BOMEOM DE CHOCOI-ATE 3OG UNID

BoMBoM MASIGÁVEL pcr

cAFÉÍoRRADo E MoíDo 2so G uNtD

CALDO DECARNE UNID

CALDO DE GALINHA UNID

CARNE BOVINA MOIDA KG

CARNE BOVINA RESFRIADA KG

CÂRNE DE CHARQUE SOOG UND

CÁLABREZA KG

CEBOLA IN NATURA (G

CENOURA IN NATURA KG

cHÁ 15G uNrD

cHocoLATE AO LETTET|PO{B|S) 126G UN|D

CHUCHU IN NATURA KG

COBERTURA PARÂ BOLO 385G UND

COENTRO IN NATURA UNID

coloRtFtco 100G uNtD

COSTELA BOVINA KG (G

CREME DE IEITE 2OOG UNID

DOCE COMUM EM TABLETE UNID

DOCE DE TEITE EM POÍE UNID

DUETO MILHO VERDE E ERVILHA 2OOG UNID

ERVILHA2OOG UNID

EXTRATO DE ALHO 5OOML UNID

EXTRATO DETOMATE 19OG UNID

10000

10000

2000

200

500

250

250

250

1500

500

500

1500

1500

400

250

700

500

500

50

150

100

500

500

500

1000

400

50

400

400

400

400

EE?oe D€ coiÍÍtlÍaçÃo - SEco
RUA JosÉ NoGUETRÀ pÍNHuRo, s/N, cENrRo, 58.910-ooo
controtocoo§jrposlÍp.pb.gov-bÍ I (a3) 9,9€90-6886
sÀo JoÁo Do Rro Do PEtx€ - PB
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t44

145

L46

L47

L48

149

150

151

152

153

154

155

156

Lsl

158

159

160

16i.

762

163

164

165

166

L67

168

169

770

77t

!72

773

L74

PtErEÍTUiA tauxtclPÀL Dt 3^o JoÁo Do Rro Do ?E xr - pü
Rr.ra JosÉ NocuÉlRÂ PrNHflRo, s/N. cENrRo, cEp: 58.slo-ooo
www.sl.p.pb.gov I ouvidorlo€D3jrp.pb.gov.br I (83) 99678.7922
cNPJ: 08.S24-029/OOO1-71

FKG

FARINHA LACTEA 23OG UNID

FERMENTO EM PÓ UNID

FECUTA DE MANDIOCA 1KG UNID

FEIJAO MUTATINHO 1KG KG

FItÉ DE PEITO DE FRANGO KG

FILE DÉ PEIXE I(G

FLOCOS DE MILHO PRE COZIDO SOOG UNID

FRANGOABATIDO KG

FUBÁ DE MILHO 4OOG UND

GERIMUM IN NATURA KG

GOMA PARATAPIOCA MOLHADA 1KG KG

GOMA PRA TAPIOCA SECA 1KG (G

GRANUTADOSOG UND

HAMBURGUER MISTO UNID

IOGURIE VIVA LEVE gOOG UNID

iORGURTE DIVERSOS 18OG UNiD

TARANJA IN NATURA KG

I.EITE CONDENSADO 395G UNID

LEITE DE COCO sOOMI UNID

LEIIE EM PO MOD 2OOG UNID

LETTE LtqUtDO 1t LTTROS

LEITE NAN 14OOG UNID

TEITE NAN 2 4OOG UNID

LEIÍE NESTOGENO 14OOG UNID

TEITE NESTOGENO 2 4OOG UNID

LEITE NINHO TATA 4OOG UND

TINGUIçA CATABREZA KG

LTNGUTçA CHURRASCO (G

LINGUIçA DE FRANGO KG

slorolo oo
EIODOPHXE SETOR DE

\tür l t(r{ r Ali{rrKG
500

500

500

100

350

5000

1500

250

7500

5000

150

150

400

400

100

150

250

750

5000

500

100

100

100

100

150

150

500

500

lgton D€ coxtiaÍaçÁo - lEcox
RUA JosÉ NoGUEIRA prxnttno. shr, cENTRo. ss.s1o-o0o
cont.orocoosJrp@slÍp.pb.gov'br I (83) 9.9690-6886
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175

176

L77

L78

L79

180

181

742

183

LU

18s

186

187

188

189

190

191

L92

193

195

196

797

198

199

200

20L

202

203

204

205

piE ErruRl xuxrclpatDE sÃo JoÃo Do Rto DoprrxE - pB

RUA JosÊ NoGUÉrRA ptNHÊtRo, s/N. c€NrRo. cÉp: 68.910-ooo
www.srrp.pb.gov I ouvidoíio@sjÍp.pb.gov.br | (83) 99878.7822
cNPJ: 08 924.029/0O01-71

SETOR DE
,^rr-ã^-.-t^LrrN . ÉÂrAIAVN|D

NID

MACAXEIRA IN NATURA KG

MAIONESE sOOG UNID

MAMAO IN NATURA I(G

MANGA IN NATURA (G

MANTEIGA DA TERRA SOOML UNID

MARACUJA IN NATURA KG

MARGARINA VEGEÍAL COM SAL SOOG UNID

MASSA PARA MINGAU ÍRAOICIONAL 23OG UNID

MAIZENA UNID

METANCIA IN NATURA KG

MEúo IN NATURA KG

MITHO DE MUNGUNZA sOOG UNID

MILHO DE PIPOCA 5OO G UNID

MIIHO VERDE zOOG UNID

MIS TURA PARA BOLO 4fi)G UND

MORTADELA KG

MOLHO DE PIMENTA UNID

NESTON SACHE23OG UNID

OLEO SOJA gOOMT UNID

ovos oz

oRÉGANo PcÍ

PÃo DE FoRMA coMUM 4ooc Pcr

PÃo DE FoRMA,NTEGRA! 4oo G Pcr

PÃo DE HAMBURGUER ooG Pcr

PÃo DocE KG

PÃo FRANcÊs KG

PÃo Hor DoG 4ooc pcr

PEITO DE FRANGO KG

PIMENTA DE CHEIRO UND

sÃoroÃo oo
RIO OO PEIXE

MACA IN N*FSRA 500

5000

100

250

150

250

100

100

1000

250

100

100

150

500

100

500

250

254

50

250

3000

1000

100

1500

1000

500

1000

1000

750

2000

100

tEroi DEcotÍÍR Íaçlo - sÉco]{
RUA JosÊ NoeuElRA prNHflRo. s/N. crNr Ro. 5g.s1o-ôoo
controtoc6oslrp@sirp.pb.goúbr I (ú) 9.9€90-6886
sÀo JoÁo oo RIo Do P€Ixt - PB
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flMEMrAO,ta$tATURA .-----206

207

204

209

2LO

2LL

272

213

2t4

2L5

216

277

218

2L9

220

22t

222

223

227

22A

229

230

23L

232

pREFtl?uta ruxtctpal D: 3Ão JoÁo oo Rto Do pErxE - pg
RUA JosÉ NoGUETRA prNHrrRo, s/N. cENTRo, cEp: Eg.glo-ooo
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SETOR DE
aarrrrrrraiaLlrlll . rÍATAI,IVNID

PHÉÉ-_t-.*-'.-.t- p(f

POLPA DÉ FRUTA DIVERSAS KG

PRESUiÍIO MISTO KG

PROTEINA TEXT DE SOJA sOOG UNID

QUEUOCOALHO KG

QUEÚOMUSSARELA KG

RAPADURAsOOG UND

REFRIGERANTE 2L UNID

REPOLHO IN NATURA KG KG

REQUEUÃO22OG UND

SAI- IODADO RÊFINADO TKG KG

SATSICHAHOTDOG KG

SARDINHA 125G UNID

SAZON UNID

SUCODECAJUsOOML UNID

SUCO DE GOIABA sOOML UND

SUCO DÊ MARÂCUJAsOOMT UNID

TEMPERO SACHES 6OG UN|D

TEMPERO MISTO 1OOG UNID

]EMPERO PEROLA COMPLETO sOOMT UNID

T. OMAJ!'E IN NATURA KG

UVA IN NATURA KG

VINAGRESOOMT UNID

Átcool fií co 1t 70% LT

ÁLcooL GEL 5ooML 70% UND

LAVA PISO 2tT LT

250

100

1500

500

250

s00

750

100

2500

100

100

500

350

5000

150

1500

1500

1500

350

1500

150

300

4500

2000

2500

3.0.DAS OBRTGAçÕES DO COi{TRATANÍE
3.1,Êfetuar o pagamento relativo ao objeto contrâtado êfetivamente realizado, de acordo com as cláusulas do
respêctivo contrâto ou outros instrumentos hábeis.
3.2.Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do objeto da presente
contrâteção, nos termos do correspondente instrumênto de ajuste.

sgtoR DE cota?R^tlçÃo - 3tcota
RUA JosÉ NoouErRÂ prNHEno, s/N, cENÍRo, sg.91o-ooo
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3.3.Notificar o Contratado sobÍ! q.!.,lqggJ.i*#
exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o

Dactuadas e preceitos leltÊf--

SETOR DE

" ""6oq*[TnôIn6âfi 
â I idade dos prod utos

que não exime o Contratado de suas res
------

3.4.Outras obrigações estabelecidas e relacionadas na Minuta do Contrato - Anexo V.

4.0.DAS OBRTGAçÕES DO CONTRATADO

4.l.Responsabilizar-sê por tcdos cs ônus e obrigaçõês ccncernentês à legislação fiscal, civil, tributária e trabalhista,
bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, e qualquer título, perante seus fornecedores ou
terceiros êm razão da execução do objeto contretado.
4.2.Substituir, arcando com as despesas decorrentes, os materiais ou serviços que apresentarem defeitos,
alterâções, imperfeições ou quaisquer irregularidades discrepantes às exigências do instrumento de ajuste
pactuado, ainda que constâtados somente após o recebimento ou pagemênto.
4.3.Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contratação, salvo mediante prévia e expressa
autorização do Contratante.
4.4.Manter, durante a viBência do contrato ou outros instrumentos hábêis, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no respectivo procêsso contrâtação direta por
Dispensa de Licitação, conformê o caso, apresentando ao Contratante os documêntos necêssários, sempre que
solicitado.
4.s,Emiiir Nota Fiscai corÍespondentê à sede ou filial da empresa que efetivam€nte participou do ceftame e

consequentemente apresentou a documentação exigida na fase de habilitação,
4.6.Executar todas as obrigações assumidas sempre com observância a melhor técnica vigente, ênquadrando-sê,
rigorosâmentê, dentro dos prêcêitos lêgais, normas e especificações técnicas corrêspondentes.
4.7.Outrâs obrigações estabelecidas e relacionadas na Mínute do Contrato - Anexo V.

5.O.DO PRAZO E DÂ UGÊNCIA
5.1.O prezo máximo para a execução do objeto ora licitado, conforme suas ceracterísticas e as necessidades do
ORÇ e que admite prorrogação nes condições e hipóteses previstas na Lei L4.133/21, está abaixo indicado e seÉ
considerado da emissão do Pedido de Compra:

EntrêBa; 3 (três) dias.
s.2.Salvo disposições em contrário devidamente estabelecidas neste instrumênto, o local para a entrêga,
observada a demânda e oportunidade, será nâ sede do Contratãnte ou em uma das unidades administrativas, por
ele indicada, que compõe a sua estrutura operacional.
5.3.O prazo dê vigência do correspondente contrato será determinado: 12 (doze) meses, considêrado da data dê
sua assinatura; podendo ser prorrogado, nas hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a 114, da Lei 14,133127.

6.0.DO REA'USTAMENTO ÊM SE|INDO ESTRITO - REA'UsTE

6.2.i.Os preços contratâdos são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano.
6.2.2.Dentro do prazo de vigência da contratação e mediante solicitação do Contratado, os preços poderão sofrer
reajuste após o interregno de um ano, na mesma proporção da variação verificada no IPCA-IBGE acumulado,
tomando-se por base o mês do orçamento estimado, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas
após a ocorrência da anualidade.
6.2.3.Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos
finarrceiros do úitirno reajuste,
6.2.4.No caso de atrdso ou não divulgação do índice de rêajustamento, o Contratente pagará ao Contratado a
importâncie calculada pela última variâção conhecida, liquidendo a diferença correspondente tão logo sêja

divulgado o índÍce definitivo. Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente âo
reajustamento de preços do valor remanêscênte, sempre que estê ocorrer.
6.2.5.Nas afêriçôês finais, o Índice utilizado parâ rêaiuste será, obrigatoriamente, o dêfinitivo.
6.2.6.Caso o índice êstabelecido parà reajustamento venha a seí extinto oir de quaiquer forma não possa niais ser
utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação entâo em vigor.
6.2,7.Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, ãs pades elegerão novo índice oficial, para

rêajustamento do preço do valor remanescente, por meio dê termo aditivo.
6.2.8.0 registro da variação do valor contratual para fazer facê ao reajuste de preços poderá ser realizado por
simples apostilâ.
6.2.9.0 prazo para iesposta ao pedido de restabeiecinrerrto do êqu;líbrio econômico-financeiro, quando for o
caso, será dê eté um mês, contado da data do fornecimento da documentação comprobatória do fato imprevísível
ou previsível de consequência incalculável, observadas as disposições dos Afts. 124 a 136, da Lei 14.133/2i.
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7.O.DO PAGAMENTO
7.1.O pagamento será Éitts+lEdlrüa procêsso i4!lÇrr;;#!'hcia às normas e p rocêd imê ntos
edotados pelo ORC, bem como as disposições dos Arts. t47 a 146 da Lei L4.l33l2l; da seguinte maneira: Pere
ocorrer no p!-azo de trinta dias, contedos do período de adimplemento,
7.2.O desembolso máximo do perÍodo, não será superior ao valor do respectivo adimplemento, de acordo com o
crcncgramê aprovado, quando for o casc, e sempre em ccnformidade com a disponibilidade de recursos
financeiros,
7.3.Nenhum valor seÉ pago ao Contntado enquanto pendênte de liquidação qualquêr obrigeção finenceira que
lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplênciâ, a qual podeÉ ser compensada com o pagamento
pendente, sem que isso gere direito a acréscimo de qualquêr natureza.

8.0.DA COMPROVAçÃO DE ExECUçÃO E RECEBIMENTO DO OBJETO
8.1.Executade a prêsente contrdtação e observadas as condições de adimplemento das obrigações pactuadas, os
procedimentos e condições para receber o seu objeto pelo Contràtante obedecerão, conforme o caso, às
disposiçôes do Art. 140, da Lei 14.133/21.

9.0,DOS PROCEDTMENTOS DE F|SCAUZAçÃO E GERET{C|AMENTO

9.1.Serão desi8nados pelo Contratante iêpreserrtantes com atribuições de Gestor e Fiscai do contiàto, nos t€rmos
da norma vi8entê, especialmente para acompanhar e fiscalizar a sua execução, rêspectivamente, permitida a

contratação de terceiros pan assistência e subsídio de pertinentes a essas atribuições.
9.2.A administração e os demais atos de controle da corÍespondentê Ata de Registro de Preços, dêcorrênte do
competente processo licitatório, serâo rêalizedos através do Departamênto de Compras, atuando como
Gêrenciador do Sistema de Registro dê Prêços.

9-3.Caberá ao gerenciador a realização periódica de pesquisa de niercado para comprovação de vantajosidade,
acompanhando os preços praticados para os respectivos itens registrados, nas mesmas condições ofertadas, para
fins de controle e, conforme o caso, fixação do valor máximo a ser pago paril a corrêspondente contratação,

10.0.DA5 rNFRAçÕES ADMrr{rÍRAT|VAS E SAilçoES
10.1.0 licitante ou o Contratedo seÉ responsabilizado administrâtivamente, facultada a defesa no prazo legal do
interessado, pelas infíações previstas no Aft. 155, da Lei 14.133/21e serão aplicadas, na fornta, condições, regras,
prazos e procêdimêntos dêfinidos nos Arts. 156 a 163, do mesmo diploma legal, as seSuintes sanções: a -
advertência aplicada exclusivamente pela infração administrativa de der causa à inexecução parcial do contrato,
quando não se justificâr a imposição de penalidade mais grave; b - multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por
cento) aplicada sobre o valor do contrato, por dia de etreso injustificado na execução do objêto da contratação; c -
multâ de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrâto por qualquer das inÍrações âdministrativas previstas no
reíerido Art. 155; rJ - irnpedimento de licitàr e contatar no âmbito da Adrninistração Pública direta e indiíeta do
ênte fedêrativo gue tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo dê três ânos, aplicada ao responsável pelas
infraçôes administretivas previstas nos incisos ll, lll, lV, V, Vl e Vll do caput do referido Art. 155, quando não se

iustificar a imposição de pênâlídedê mais grâve; e - declaração de inidoneidade parà licitar ou contratâr no âmbito
da Administração Pública direta e indireta dê todos os entes federôtivos, pelo prazo mínimo de três anos e máximo
de seis anos, aplicada ao responsável pelas infràçõês administrativas previstas nos incisos Vlll, lX, X, Xl e Xll do
caput do reíerido Art. i55, beni como pelas infraçõ€s âdministrativas previstas nos incisos ll, lll, lV, V, Vl e Vil do
caput do mêsmo ertigo que iustifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 4e do
rêfêrido Art. 156; f - aplicação cumulada de outras sanções previstas na Lei 14.133/21.
10.2.5ê o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo dê 15 (quinze) dias apos a comunicação
ao Contratado, sêÉ automatícamêntê descontado da primêira parcela do pagamento a que o Contratâdo vier a

fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, ou, quando for o caso, cobrado
jucjicialmente.

11.0.DA COMPENSAçÃO FrÍ{Ar{CETRA

11.1.Nos casos de êventueis atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o Contratado não
tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a compensação financêirâ, devida desde a data
limite fixeda para o pagemento até a data corrêspondente ao efetivo pagamento da parcela. Os encargos
moratórios devicios em razão do atraso no patamento serão çalculados com utilização dã seguinte fórmula: ÊM =
N xVP x l, onde: EM = encargos moratórios; N = número de dias entrê a data prevista para o pagamento e a do
efetivo pagamento; VP = valor da parcela a 5er paga; e l = índice de compe sação financeira, assim apurado; l= (TX
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12.O.DO MODEIO DE PROPOSÍA
12.1.É parte intêgBnte deste Termo Ce Refer'ência o modelc de p!'opcstê correspcndente, podenCc o licitante
utiliza-lo como rêferência - Anexo 01.
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ANExo 01 Ao TERMo DE REFERÊNCIA - PRoPoSTA

PREGÃo ELErRôNrco Ns oooo4/202s

PROPOÍA

OBJETO: CONTRATAçÃO DE EMPRE5A PARA FORNECIMENTO DE GENÊROS ALIMENTÍOOS E MATERIAL DE LIMPEZA
PARA ATENDER ToDA A DEMANDA PREFEITURA MUNtctpAL oe sÃo.roÃo oo Rto Do pEtxE/pB.

PROPONENTE:

CNPJ:

Prezados Senhores,

Nos termos da licitação em epígrafe, aprêsentamos p.oposta conforme abaixo:

MARCA/MODEtO UNIDADE QUANTIDADE
PREÇO

UNIT.
cóDrGo

PREÇO

TOTAI

1

2

3

4

5

6

7

8

9

10

11

!2

L3

DrscRrMtÍ{AçÃo

ABSoRVENTE BÁsrco

ACETONA 1OO ML

Áctoo rvruRrÁrco rl
Áe ul slrurrÁnrl t
ÁLcoor EíLrco 11 70%

ÁLcooL GEL sooMt 70%

ALGoDÃo BoLA 5oG

AMACIANTE 2L

BARBEADOR

BORRACHA DE PANETA DE PREssÃo

BORRIFADOR

ceRn lreuíoe zso rv .

coADoR DE cAFÉ PANo GRANDE

conoon oe carÉ pANo PEeuENo

corôNtA tNFANTTL 2ooML

CCNDICIONADOR 325M1

PCr

UND

LT

LT

LT

UND

PCT

LT

UND

UND

UND

UND

UND

UND

UND

UND

2so

100

250

30000

13500

6000

300

@0

300

65

200

300

200

100

200
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PCT

PCr

PCr

UND

LT

UND

UND

LT

UND

UND

UND

UND

UND

UND

UND

UND

UND

UND

UND

UND

UND

PCr

77

18

19

20

2t

22

23

24

25

26

27

28

29

30

31

32

34

35

36

37

38

39

40

47

43

CONTONETES t E,!'b-tt4 ,,çrttmt

coPo DESCARTiffitf .-*-.
1000

5000

5@0

5000

100

600

15000

200

1000

1500

1000

50

100

500

300

100

100

2000

500

150

100

700

700

1000

44

COPO DESCARTAVE! 2OO ML

COPO DESCARTAVEL sOML

CORDA PARA VARAL

CREME DENTAT 9OG

DESINFETANTE 2I

DESODORANTE

DESODORIZADOR DE AR 36OML

DETERGENTE 2L

EMBATAGEM DE ALUMINIO T9

DESCARTAVEL

ESCOVA DE CABETO

ESCOVA DE UNHAS

ESCOVA DENTAT

EscovA sANITÁRIA

ESMALTE 8ML

ESPANADOR

ESPONJA DUPTA FACE

essÊncre sout

FITTRO DE PAPET

FIO DENTAL

FLANETA

FOSFORO

FRATDA DEScARTÁvEt BÁstcA EG

PCÍl7UND

FRALDA DESCARTÁVEL BÁslcA G

PCTI8UND

FRALDA DEScARTÁvEL BÁstcA M
PCÍl8UND

FRALDÂ DESCARTÁVEL BÁsrc P

PCIl10UND

FRALDA GERIÁTRIcA EG PcvTUND

PCT 1000

1000

PCT 1000
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46

47

48

49

50

51

52

53

54

55

56

57

58

59

60

61

62

63

u

66

67

68

69

70

7l

72

73

74

75

FRALDA G

FRATDA cERtÁ]llaalí+6.ff-*.€&-?§-.tÍ

FRALDA GERIÁTRICÂ P PcÍlloUND PCÍ

GUARDANAPO 22X2OCM UND

INSEÍICIDA AÉROSOI 3OOML UND

ISQUEIRO UND

úDEAço6oG UND

TAVA PISO 2LT LT

I"ENçO DE PAPEL UND

LENçOS UMEDECIDOS UND

LIMPA VIDROS SOOML UND

TIMPADOR MUTTIUSO sOOML UND

LIXAPARAUNHAS PCT

LUVAS EMBORRACHADAS UND

PÁ DE Ltxo UND

PATITO DE DENTE CX

PANo DE cHÃo Pfil3 pcr

PANODEPRATO PINTADO UND

PAPEL ALUMÍN|o ZsMx3ocM UND

PAPEI. FITME PVC3OM UND

PAPET HrctÊNtco 3oMc/4 pcr

PAPETTOALHA PCÍ

PASIIHA SANITÁRIA 3oG UND

PEGADOR DE ROUPAS UND

PENTE UND

PoLtDoR DE ALUMÍN|o sooML UND

RODOGRANDE41CM UND

RoDo MÉDIo 31 cM UND

sABÃo EM BARRA loooc UND

sABÃo EM PAsrA sooc UND

sABÃo EM pósooc UND

1000

1000

1000

800

1000

100

1500

7500

150

300

500

1000

50

300

150

100

500

200

200

200

5000

3000

1500

200

100

500

500

500

1000

250

5000
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77

78

79

80

81

82

83

84

85

86

a7

88

89

90

91

92

93

96

97

98

99

100

101

to2

103

104

105

106

r,l,db.ttb,,fidru,|ú

SABON ETE LÍeu[af a.*--'.-",i.-*,-dtrr,

SACO DE LIXO l@L PCT

sAco DE Ltxo 151 PCr

SACO DE LIXO 3OL PCT

sAco DE Ltxo 501 Pcr

SACO DE PI-AsNCO TRANSPARENTE 2KG I(G

SACO DE PLÂSTICO TRANSPARENTE 4XG KG

SACOTAPTASTICA KG

SHAMPOO32sML UND

SODACÂUSTICA UND

VASSOURANYLON UND

VELA PARA FILTRO UND

ABACAXI IN NATURA UNID

ACHOCOTATADO EM PO COM 4OOG UNID

AçUCÂR CRISTAL 1KG UNID

ADOçANTE 1OOML UNID

ÁGUA M|NERAL 5ooML uNtD

ÁGUA MTNERAL 2oLTs uNtD

ALFACE IN NATL'RA PCT

ALHO IN NÂTURÁ UNID

AMEIXA 25OG UND

ARROZDATERRAKG KG

ARROZ BRANCO 1KG KG

ARROZ PARBOLIZADO lKG KG

AVEIA EM FLOCOS FINO 2OOG UND

AZEITE DE OLIVA sOOML UND

AZEITONAsOOG UNID

BATAS DIVERSAS 7@G UNID

BANANA IN NATURA DZ

BATATA DOCE IN NATURA KG

300

500

4000

4000

4000

4000

500

500

3000

200

100

1000

@

100

2500

10000

50

5000

1s00

100

250

10000

10000

100

100

50

100

250

250
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LOl

108

109

110

ltL

tL2

113

Lt4

115

116

tL1

118

119

120

r2L

r22

123

L24

!2>

727

L28

729

130

131

L32

133

L34

135

136

L37

BATATTNHA IN tk "-*-.

slorolo oo
NrcDOPEIXE

BATATA PALH
iúde...b,F6da,,l'é

BEBIDA LACTEA IOOOMt

BEBIDA LACTEA 12OML

BETERRABA IN NATURA

BtscotTo coMUM 250 G

BISCOITO CREAM CRACKER 4OOG

BrscotTo oocE MARIA 400G

BISCOITO MAIZENA 4OOG

BtscotTo PALtTo 250 G

BrsrEcA sútNA

BOTO DIVERSOS SABORES

BOMBOM DE CHOCOLATE 3OG

BoMBoM MAsnGÁvEL

cAFÉ ToRRADo E MoíDo 2so G

CALDO DE CARNE

CALDO DE GALINHA

CARNE BOVINA MOIDA

LJ{tlNE DUV INA tlE5t-títAUA

CARNE DE CHARQUE SOOG

CALABREZA

CEBOLA IN NATURA

CENOURA IN NATURA

cHÁ ÚG

cHocoIATE AO LETTE TtPO(BtS) 126G

CHUCHU IN NATURA

COBERTURA PARA BOLO 385G

COENTRO IN NATURA

coLoRtFrco 100G

COSTELA BOVINA KG

CREME DE LEITE 2OOG

A 14OG 50

1000

300

300

100

1500

10000

10000

2000

200

500

2s0

2s0

250

1s00

500

500

1500

1500

2s0

700

500

500

50

150

100

500

500

500

1000

SETOR DE
-^..-^.-., ã ^LLrr r lí^ üfllbA,r,

UNID

UNID

KG

PCT

PCr

PCr

PCT

PCr

KG

(G

UNIO

PCT

UNID

UNID

UNID

KG

KG

KG

KG

UNID

UNID

KG

UND

UNID

UNID

KG

UNIO
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SETOR DE
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139

140

74t

142

143

r44

145

L46

L47

148

L49

150

151

152

153

154

155

156

153

159

160

161

762

163

L@

165

166

t67

168

- ÍÊoao*t" o-aruor

DOCE DE LETTE E ítrtrt-É*.i-.,-.ê..r-rrrrdb,

DUETO MII.fiO VERDE E ERVILHA 2OOG UNID

ERVIIHA2OOG UNID

EXTRATO DE ALHO sOOML UNID

EXTRATO DETOMATE 19OG UNID

FARINHA DE TRIGO COM FERMENTO lKG KG

FARINHA DE TRIGO SEM FERMENTO 1KG KG

FARINHA LACTEA 23OG UNID

reRueruto Etvr pó uNrD

FECULA DE MANDIOCA 1KG UNID

FEUAO MUI.ATINHO 1(G KG

FII-É DE PEITo DE FRANGo KG

FILE DE PEIXE KG

FTOCOS DE MILHO PRE COZIDO SOOG UNID

FRANGOABATIDO KG

FUBADEMILHO4OOG UNO

GERIMUM IN NATURA KG

GOMA PARA TAPIOCÁ MOLHADA 1KG KG

GOMA PRA TAPIOCA SECA 1KG KG

GRANUTADO8OG UND

HAMBURGUER MISTO UNID

IOGURTE VIVA LEVE gOOG UNID

IORGURÍE DIVERSOS 18OG UNID

TARANJA IN NATURA KG

TEITE CONDENSADO 395G UNID

LEITE DE COCO s@Mt UNID

LEITE EM PO MOD 2OOG UNID

LEITE LIQUIDO 1L TITROS

LEITE NAN 14OOG UNID

LEITE NAN 2 4OOG UNID

400

50

400

400

400

400

500

500

500

100

350

5000

1500

2s0

7500

5000

150

150

400

100

150

250

750

500

250

100

5000

500

100

100
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cNPJ: 08.92ir.029/0001-71

tãron oE conÍRAT ç^o - 8EG{ir
RUA JosÉ NocuEtRA prNHtrRo, s/N, cENrRo, 58.910-0oo
controtocoosJÍp€Dslrp.pb.govbí I (83) 9.96gO-6886
sÂÕ JoÂo Do Rro Do PErxE - PB 11

\
w,
>v



Irt
sloroio oo
RIO DO PEIXE SETOR DE

-^r.-É.-.-ã^Lrríl r rí,l üfrlbr.'u

185

186

t87

188

189

190

191

792

193

794

195

196

197

198

€EEIÍURÁ UUNIC'PA'
LEIÍE NESTOG

LETTE N ESTOGEHHff--\'?/"1. :!,-tHr'

LEITE NINHO LATA4OOG UND

LINGUIçÂ CáLABREzA KG

UNGU|çA CHURRASCO KG

LINGUIçA DE FRANGO KG

MAçA IN NATURA UNID

MACARRÃo coMUM ESPAGUETE soo G uNtD

MACAXEIRA IN NATURA KG

MAIONESE sOOG UNID

MAMAO IN NATURA KG

MANGA IN NATURA KG

MANTEIGA DA TERRA SOOML UNID

MARACUJA IN NATURA KG

MARGARINA VEGETAL COM SALSOOG UNID

MASSA PARA MINGAU TRADICIONAL UNID

230G

MAIZENA UNID

METANCIA IN NATURA KG

MEúO IN NATURA KG

MILHO DE MUNGUNZA sOOG UNID

MILHO DE PIPOCA 5OO G UNID

MITHO VERDE 2OOG UNID

MISTURA PARA BOLO 4OOG UND

MORTADETA KG

MOTHO DE PIMENTA UNID

NÊSTON SACHE 23OG UNID

OLEO SOJA 9OOMI UNID

ovos DZ

oRÉGANo pct

pÂo oe rontua coMUM 4ooc pcr

100

100

150

150

500

500

500

5000

100

250

1s0

250

100

100

1000

250

100

100

150

500

100

500

250

250

50

250

3000

1000

100

1500

aE ÊÍÍuRA Íutltctpal DE 3lo Jo^o Do ito oo prtxE - p!
RUA JosÉ NosuÊrRA plNxrrno, s/N, cçttno, cEp: sg.glo-ooo
www.sirp.pb.gov I ouvidorloúlsJíp.pb.gov.br | (83) 99678.7922
cNPJ: 08.924.029/OOO1-71

sEÍor DE coxrtaÍ^çlo - Ercox
RUA JosÉ NoouErRÂ prNHElRo, s/N, cENTRo, 5B.9to-ooo
controtocooijrp€D§rÍp.pb.gov.br I (83) 9.9690-6886
sÂo JoÁo Do Rto Do p€lxE - pB

i-v,?--

l1

I
Á

169

L70

L77

172

173

L74

r75

L76

777

L78

t79

180

181

t82

183

LU

§Fzz



t
siorolo oo
Rlo Do PElxE SETOR DE

ra.r-r--r-l^LUn r líA ry'ttA'r,199

200

201

202

203

204

20s

206

207

208

209

210

211

272

273

274

275

2i6

2!9

220

221

222

223

224

225

226

227

224

229

PÃo DE FoRM

pÃO Of fnn4eUre-*s.q.-rr...*ih

PÃo DocE KG

PÂo FRANcÊs KG

PÃo HoT DoG 4ooc pcr

PEITODEFRANGO KG

PIMENTA DE CHEIRO UND

PIMETÍAO IN NATURA UNIO

PIRUTITOTOOG PCT

POLPA DE FRUTA DIVERSAS KG

PRESUNTOMISTO KG

PROTEINA TDO DE SOJA sOOG UNID

QUEUOCOALHO KG

QUEUO MUSSARELA KG

RAPADURAsOOG UND

REFRIGERANTE 2t UNID

REPOTHO IN NATURA KG KG

REeUEUÃo22oG UND

SAL IODADO REFINADO 1KG KG

SATSICHAHOTDOG KG

SARDINHA12SG UNID

SAZON UNID

SUCO DE CA'U SOOML UNID

SUCO DE GOIABÂ SOOML UND

SUCO DE MARACUJAsOOML UNID

TEMPERO SACHES 6OG UNID

TEMPERO MISTO 1OOG UNID

TEMPERO PEROLA COMPLETO sOOML UNIO

TOMATE IN NATURA KG

UVA IN NATURÂ KG

VINAGRE SOOML UNID

1000

500

1@0

1000

750

2000

100

250

100

1500

500

2s0

500

750

100

2500

100

100

500

s000

150

1500

1500

1500

350

250

2000

1500

150

300
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SETOR DE
corrnar5çÂo

Álcooieelsore

-ri*_,

LAVA PISO 2LT 
LT

VALOR GLOEAL DA PROPOSTA - R$

PRAZO DE ENTREGA:

cottorçÕes oe eaeAMENTo:
VALIDADE DESTA PROPOSTA:

Dados bancários do proponente para fins de pagamênto:
Banco:
Contã:

Local e Dàtâ

NOME/CPFIAS5INÂTURA
Represêntânte legal do proponênte.

oBsERvAçÃO: a proposta devêrá sêr elaborada em papel timbrado do proponente.

230

237

232

4500

2000

2500

i 
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A Exo [ - pREGÃo a'.srx6N169 Í{r o0oo4/2025

MoDELo DE DECLARAçÃo - de não empÍegar menor

REIERENTE: PREGÃO EIEÍRÔNICO N9 OO0o4I2O25
PREFEITURA MUNICIPAL DE sÃo JoÃo Do RIo Do PEIXE - PB.

PROPONENTE

CNPJ

,.9 - 96ç1,,ÀR4çÃO de não empregar menor.
o proponentê acimâ qualificado declara, sob as penas da Lei, que não emprêga menor de dezoito anos êm
trabâlho noturno, insalubre ou perigoso e nem menor de dezesseis anos, em qualquer trabalho, podendo existir
mênot a partir de quatorzê anos, na condição de aprendiz na forma da legislação vigente; em acetamento às
disposições do Árt. 7i, Inciso »fiill, ria Constituição Federal, acrescido pela Lei Federai ne 9.854, de 27 de outubro
de 1999.

Local e Data.

rrvrvrE/Lri/ AJJlttA I utíA
Representantê legal do proponentê.

OBSERVAçÃO: a declarafo deverá ser elaborada em papeltimbrado do proponente.
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ANExo m - pRÉGÃo ErEÍRôNtco Ns 00@4/2025

MODELO DE DECLARAçÃO - que a proposta compreende a integralidade dos custos

REFERENTE: PREGÃO EIFÍRÔNICO NE OOOO4/2025
PREFE|TURÂ MUNtcrpAL DE sÃo JoÃo Do Rro Do pElxE - pB.

PROPONENTE

CNPJ

a.9 - ggct/ARAçÃO quê a pÍoposta econômica compreende a integralidade dos custos.
O proponênte acima qualiÍicado declara, sob as penas da Lei, que sua proposta econômica compreende a

InteSrôlidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federâ1, nas leis
trâbalhistas, nas normas infralegais, nas convenções colêtivas de trabalho e nos termos de ajustâmênto de
conduta vigentes na ciata cie entrega rias propostas.

Local e Data-

r!vrvrc/LrrlAJJI tlA r unA
Representante legal do pÍoponente.

OBSERVAçÁO: a declâração deverá ser elaborada em papeltimbrado do proponente
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aNExo tv - pREGÃo ErEÍRoNrco Ne 00@4/2025

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

ATA DE REGISTRO DE PREçOS Ne: ..../2025

Aos ... dias do mês de ... de ..., na sede da Setor dê Contratação da Prefêitura Municipal de São João do Rio do
Peixe, Estado da Paraiba, localizada na Rua losé Nogueira Pinheiro - Centro - São João Rio do Pelxe - PB, nos
termos da Lei Federal ns 14.133, de 1e de Âbril de 2021; Lei Complementãr np 123, de 14 de Dezembro de 2006;
Decreto Federal ne 17.462, de 31 de Março de 2023; lnstrução Normativa n9 73 SEGES/ME, de 30 de Setembro dê
2022; e legislação pertinentê, considerâdas as alterações posteriores das referidas normas; e, ainda, conforme a
classificação da proposta apresenteda no Pregão Eletrônico ne 00004/2025 quê objêtiva o registro de preços para:
CONTRATAçÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DÊ GENERoS ALIMENTÍCIoS E MATERIAL oE LIMPEZA PARA
ATENDER ToDA A DEMANDA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO Do RIO DO PEIXE/PB; rêsolve registrar o prêço
tiu5 5cSutlttcs (er tnos:

órgão e/ou entidade integrênte da presentê Ata de Registro de Prêços; PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO
Rlo DO PEIXE - CNPJ ne 08.924.029/0001-71.

VENCEDOR:

cft PJ.

MARCA UN!D. QUANT P.UN'T P.ÍOTÀ.1

TOTAL

cráiiSuLA PRIMETRA- DA VAUDADE DOS PREçOS:
o prâzo de vigêncÍa da Ata de Registro de Preços seÉ de um ano, contado do pdmeiro dia útil subsequente à data
de divulgação no PoÊal Nacional dê Contretaçôes Públicas PNCP, e podeÉ ser prorrogado por igual p€ríodo, dêsde
que comprovado que o preço é vantajoso.

A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não
obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação especÍfica para a contratação pretendida,
desde que devidamente justificada.

GúUSUTA SEGUNDA - DA UTILIZAçÃo DA ATA DE REGISTRo DE PREÇoS:
A cada efetivação da contretâção do objeto registrado decorrentê desta Ata, devidamente formalizada através do
corrêspondente Contrato, serão observadas as cláusulas e condições constantes do Edital dê licitação que a
precedêu, relativamente ao Pregão Eletrônico ne OOOO4/2025, parte integrante deste instrumento de
compromisso. A presentê Ata de Registro de Preços, durante suâ vigência poderá ser utilizada:

Pelã Prefeitura Municipel de São João do Rio do P€ixe, que também é o órgão gerenciador responsável pela
administração e controlê dêsta Ata, representâda pela sua estrutura orBanizacional definida no respectivo
orçamento Programa.

Por ór8ãos ou êntidades da administração pública, observadas as disposições do Pregão Eletrônico ne OOOO4/2025,
que fizerem adesão a esta Ata, mêdiante a consulta e a anuência do órgão gerencíadoÍ.
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que não pacicjparam de+cgicfír
sultar o órgão gerenciador da ata

n

Os órgãos e entidades ata

de preços, deverão con parâ manifestação sobre a possibilidade de a
Caberá ao fornecedor bêt#iFFtlírtâ de ícgistro de!íqú!!l,HlEondições nela esta
pêla aceitação ou não do fornecimento decorrent€ de adesão, desde que não prêiudique as obrigações presentes

e futuras decorrêntes da ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes;

As aquisiçôês ou as contratações adicionaÍs mêdiante ad€são à ata não poderão exceder, por órgão ou entidade, a

cinquenta pcr cento Cos quantitativos dcs itens do instrumentc convocatório e registradcs na ata do regist!'o de
preços para o órgão gerenciador e órgãos partícipantês;

O quentitetivo decorrente das adesôes à ata não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada

item rêgistrado na ata de registro de preços parã o órgão gerenciador e óÍgãos paÉicipantes, independêntemente
do número de órgãos não participantes que aderirem;
Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não pârticipantê deveÉ efetivar a aquisição ou contratação
soiicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata de ÍÉgistro dê preços;

Compete ao órgão não participante os atos reletivos à cobrança do cumprimênto pelo fornecedor das obrigaçõês
contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditórío, de eventuais penalidades
decorrentes do descumprimento dê cláusulas contrêtueis, em relação às suas próprias contratações, informando
as ocorrências ao órgão gerenciador.
O usuário da ata, sempre que desêjar efetivar e contratação do obiêto registrado, feÉ etrevés dê solicitãção eo
gerenciador do s;stema de registro de preços, mediante processo regular.

cúusurA TERCETRA - DA coÍ{TFTATAçÃo:
As obrigações decorrentes da execução do objeto deste certame, constentes de Ata de Registro de Preços, serão
firmadas com o Íornecedor registrâdo, observadas as condições estabêlecÍdas no presente instrumento e a

contração será formalizada por intermédio dô Contrato.
O prazo para assinatura do Contrato, será de 05 (cinco) ciias consecutivos, considerados da data da convocação.
O quantitativo do obieto a ser executado será exclusivamente o fixado no correspondente Contrato e observará,
obrigatoriamentê, o valor registrado na respectiva Ata.
Não atendendo à convocação para assinar o Contrato, e ocorrendo êssa d€ntro do prazo de validade da Ata de
Registro de Preços, o licitante pêrderá todos os direitos que porventura tenha obtido como vencêdor da licitação.
É permitido ao Órgão Realízador do Certame, no caso do licitante vencêdor não comparecer para assinar o
ContÍato no prazo e condições estabelecidos, corrvocai os licitarrtes remanescenteE rra ordem de ciassificação e
sucessivamente, para fuzê-lo em igual prazo do licitante vencedor, aplicadas aos hltosos as penalidades cabíveis.
O Contrato decorrente do presênte certâmê, deverá ser assinado no prazo de validade da rêspectiva Ata dê
Rêgistro de Preços; e aquele que eventuâlmênte venha a ser assinado pelo licitante vencedor, poderá ser alterado
com a dêvida justificativa, unilateGlmênte pelo Contratântê ou por âcordo entre as partes, nos casos e condições
previstas nos Arts. 124 a 136; e sua extinção, formalmente motivada nos autos do procêsso, assegurados o
ooÍrtraditóÍio e a àmpla defesa, ocorrerá rras hipóteses e disposições cios Arts. 137 a 139, todos da Lei 74,L33/21,

CúUSUTA QUARTA - DAS SANçOES ADMINIÍRATIVAS:
O Contratado será responsabilizado administrativamentê, faculteda a defesa no prazo legal do intêressado, pêlas
infrações prêvÍstes no Art. 155, da Lei L4.L33/2L e serão aplicadas, na forma, condições, regras, prilzos e
procedimentos definidos nos Arts. 156 a 163, do mesmo diploma lêgal, as seguintes sanções: a - advertência
apiicada exciusivamente pela infração administrativâ de dar causa à inexecução parcial do contrato, quando não se
justificar a imposição de penalidade mais grave; b - multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) aplicada
sobre o valor do contrato, por dia de atraso injustificâdo na execução do objeto da contratação; c - multa de 1096

(dez por cento) sobre o valor do contrato por qualquer das infraçôes administrativãs previstas no referido A.t. 155;
d - impedimento de licitâr e contatar no âmbito da Administração Pública direta e indirêta do ente federativo que
tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de três ânos, aplicâda ao responsável pelas infrações administrativas
previstas nos incisos ii, lll, iV, V, Vl e Vil do caput do referido Art. 155, quando não se justificar a iniposição de
penalidade mais gravê; e - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito de Administração
Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de três anos e máximo de seis anos,
aplicada ao responsável pelas infrações administrativas prevístas nos Íncisos Vlll, lX, X, Xl e Xll do caput do referido
Art. 155, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos ll, lll, lV, ú Vl e Vll do caput do mesmo
artigo que justifiquem a imposição de penelidadê meis grayê que a sanção referida no § 4e do referido Art. 156; f -
apÍicação cui1rulada de outras sançõe5 previstas na i-ei l .$3/27.
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Se o valor da multa ou iatÇJ$T#4trâÇfuinze) aias após a co
Contratado, será auto ra parcela do pagamento a quê o Contrdtad
jus, acrescido de juros rímÍí% íum por cênto) ac,.tiffitFo caso, cobrado iudicial

crÁusuLA eurNTA - DAs DlsposrçÕEs GERATS:

Integram esta Ata, o Edital do Pregão Eletrônico ne 00004/2025 e sêus anexos, e as seguintes propostas
,,----,{^-.,1^ ?âíâ,i,t^ -ê*-EÁ.

Item(s):
Valor: R$

Item(s):
Valor: RS

CúUSULA SEXÍA - DO FORO:

Parâ dirimir as quêstões dêcorrcntês da utilização da presente Ata, fica eleito o Foro da Comarca de São João Rio
do Peixê.

teEflrÍuta taurrctpar ot slo JoÁo Do rlo Do trtx! - po
RUA JosÉ NoGUHRÂ pINH€lRo, s/N. cÉNTRo, cEp: sg.g1o-oo0
ww!/.sjrp.pb.gov I ouvidorio«àsjrp.pb.gov.bí | (83) 99678.7922
cNPJ: 08.924.02S/OOO1-71
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RUA JosÉ NoaUEIRA prtxrrno, s/x, cENrRo. 59.910-ooo
contrqtoêôosjrp€4sJrp.pb.gov.b. I (83) 9.96S0-68e6
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MINUTA DO CONTRATO

PREGÃo ErErRôNrco Nr oom4/2025
PROCESSO ADMINISTRATIVO NI 25O121PEOOOO 

CONTRATO Nt: ..../...-SDC

TERMo DE coNTRATo euE ENTRE sl CELEBRAM A PREFE|TURA MUNtctpAL DE sÃo
JoÃo oo Rro Do pErxE E........., PARA FoRNEctMENTo coNFoRME DtscRtMtNADo
NESTE INSTRUMENTO NA FORMA ABAIXO:

Pelo presente instrumento de contràto, de um lado Prefeiturâ Municipal de 5ão João do Rio do Peixe - Rua loÉ
Nogueira Pinheiro, SN - Centro - 5ão ioão Rio do Pêixê - PB, CNPi ne 08.924.0291000i-7 L, neste ato represenrada
pêlo Prefeito Luiz Claudino de Carvalho Florencio, Brasileiro, Divorciado, Empresário, rêsidentê e domiciliado na
Sitio Olho D'agua, SN - Zona Rural - São João Rio do Pêixê - PB, CPF ns 019.700.804-69, CartêiÍa de ldentidade ne
1.975.250 SSP/PB, doravante simplesmente CONTRATANTE, e do outro |ado......... -......... -..., CNPJ

n9 ........., nestê ato reprêsentado por.... residêntê e domíciliâdo na ...., ......... - ......... -..., CPF n9
........., Carteira de ldentidade ne...., doravantê simplesmêntê CONTRATADO, decidiram as partes contratantes
ás5iner o presente contrato, o qual se regerá pelas ciáusula5 e condições seguintesi

CúUSUTA PRIMEIRA. DOS FUI{DAMENTOS:
Este contrato decorre da licitação modalidade Pregão Eletrônico nc OOO04|2O25, processada nos termos da Lei
Federal ne 14.133, d€ 1e de Abril de 2021; Lei Complementar ne 123, de 14 de Dezembro de 2006; Decreto Federal
ne LL.462, de 31 de Março de 2023; lnstrução Normativa nc 73 SEGES/ME, de 30 de Setembro de 2022; e
legisiação pertinente, consicieradas as alterações posteriores das referidas normas, às quais os contratantes estão
sujêitos como também às cláusulas dêstê contrato.

CúUSUTA SEGUNDA - DO oBJETo:
O prêsente contrato, cuja lavraturd foi autorizada ..., tem por objêto: CONTRATAçÃO DE EMPRESA PARA
FORNECIMENTO DE GENEROS ALIMENTÍCIOS E MATERIAL DE LIMPEZA PARA ATENOÊR TODA A DEMANDA
PREFETTURA MUNTCtPAL DE SÃO JOÃO OO RrO DO pEtXE/pB.

O fornecimento deverá ser executado ri8orosamente de acordo com as condições exprêssas neste instrumento,
proposta apresentada, espêcificaçôes técnicas correspondentes, processo de licitação modalidade Pregão
Eletrônico ne 00004/2025 e instruçõês do Contratante, documentos esses que ficam fazendo partes integrântês do
presênte contrato, independente de trânscrição; e será realizado na forma parcelada.

CúUSUTAÍERCEIBA. Do VALoR E PREÇoS:

O valor total deste contrato, a base do preço proposto, é de RS ... (...).

cúusurÁ QUARTA - Do REA,usraMENTo EM sENTtoo €srRtro - REAtusrE:
Os prêços contratados são fixos e irrêajustáveis no prazo de um ano.
Dentro do prazo dê vigência da contratação € medlante solicitação do Contratado, os preços poderâo sofrer
reajuste após o interregno de um ano, na mesma proporção da variação vêrificada no IPCA-IBGE acumulado,
tomando-se por basê o mês do orçamento êstimado, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas
após a ocorrência da anualidadê.
Nos reaiustes subsequentes ao primeiro, o intêrrêgno mÍnimo de um ano será contado a pârtir dos efeitos
financeiros do último reajuste.
No caso de atraso ou nâo divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a
importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença corrêspondente tão loto seja
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divulgado o lndice definitivo. Fica o Cont!'atado obrigado a apresênter memór'ia de cálculô refê!'ente ao
rêajustamento de preços do valor remanêscente, sempíe quê estê ocorrer.
Nas aferíçôes finais, o índice utilizaCo para rea.juste será, obrigatcriarnente, o Cefinitivo.
Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais sêr
utilizàdo, será adotado, em substituição, o que viêr e ser detêrminado pela legislação então em vigor.
Na ausênciâ de previsão lêBâl quanto ao índice substituto, as pãrtes elegerão novo índice oficial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
O registro da variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços poderá ser reãli2ado poÍ simples

O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilÍbrio econômico-financeiro, quendo for o caso, seÉ
de até um mês, contado da data do fornecimento da documêntação comprobatória do fato imprevisível ou
previsÍvel de consequência incalculável, observadas as disposições dos Arts. 124 e 136, da Lei t4.L*12f.

CúUSUTA QUINTA. DA DOTAçÃO:
As despesas correrão psr conta da seguiirte dotação, constante do orçaniento vigente
Recursos não Vinculados de lmpostos

cúUsuTA sExÍA - oo PAGAMENTo:
O pagamento sêrá êfetuado mediantê procêsso regular e em observância às normas e procedimêntos adotados
pelo Contratante, bêm como as disposições dos Arts. 141 a 146 da Lei L4.L33/27; da sêguinte mãneirâ: Para

ocorrer no prazo de trinta dias, contâdos do período de adimplêmento.

CúUSUIA SÉflMA - DO PRA;ZO E DA VIGÊNCIA:
O prazo máximo de entrega do objêto ora contrâtedo, que admite prorrogação nas condiçõês e hipóteses prevístas
na Lei 14.133/21, êstá abaixo indicado e será considerâdo da emissão do Pedido de Compra:
a - Entrega: 3 (tÉs) dias.
A vigência do presente contrato será determinada: 12 (doze) meses, considerada da data de suâ assinaturâ;
podendo ser prorro8ada, nas hipóteses e nos termos dos Arts. 105 á 114, da Lei i4.133/2L.

cúusut A orrAvA - DAs oBRTGAçoE5 Do CoNTRATANTE:
a - Efetuar o pa8amento relativo ao fornecimento efetivamente realizado, de acordo com as respectivas cláusulas
do presente contrâto;
b - Proporcionar ao Contratado todos os meios necêssários para o fiel fornecimento contratado;
c - NotiÍicar o Contratado sobre qualquer irregularidadê êncontrâda quanto à qualidade de produto fornecido,
exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o Contratado de suas responsabilidades
contretuais e legais;
d - Designar rêpresentântês com atribuições de Gestor e Fiscâl deste contrato, conforme rêquisitos estabelecidos
na norma vi8êntê, ou pêlos respectivos substitutos, espêcialmêntê para coordenar as atividades relacionadas à

fiscalização e acompanhar e fiscalizar a sua execução, respectivamente, peÍmitida a côntratação de têrcêiros para
assistência e subsídio da fiscalização com informações pertinentes â essa atÍibuição;
e - Observar, em compatibilidade com o objeto deste contrato, es disposições dos Arts. 115 a 123 da Lei
t4.LB/2r.

cúusur.a NoNA - DÁs oBRtcAçÕEs Do corrfiRATADo:
a - Executar devidamentê o fornêcimento descrito na cláusula correspondêntê do presente contrato, dentro dos
melhores parâmetros de qualidade estabeiecidos para o ramo de atividade reiãcionada ào obieto contratual, com
observância aos prazos estipulados;
b - Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil, tributária e trdbalhíst4
bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer título, perante seus fornecedores ou
terceiros êm ràzão da execução do objeto contratado;
c - Manter preposto capacitado e idôneo, acêito pelo Contratante, quando da execução do contrato, que o
representê intêgralmêntê em todos os seus atos;
d - Permitir e facilitar a fiscalização do Contratante devendo prestar os informes e esclarecimentos solicitados;
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e - SeÉ responsável pelos danos causados dirêtamente ao Contratante ou a terceiÍos, decorrentes de sua culpa ou

dolo na execução do contràto, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o

acompanhamento pelo órgão interessado;
f - Não ceder, transferir ou subcontratar, no todo ou em parte, o obieto deste instrumento, sem o conhecimento e

a devida autorização êxpressa do Contràtante;

I - Mantêr, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todâs as condiçõês

de habilítação e qualificaçâo êxigidas no respectivo processo licitatório, apresentando ao Contrâtantê os

documentos necessários, sêmpre que solicitado;
h - Cui-nprir a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social

ou para aprendiz, bem como as reseryas de cargos previstas êm outras normas específicas, ao lonto de toda a

execução do contreto, ê sempre que solicitado pelo Contrátantê, deverá comprovar o cumprimento dessa reserva

de cargos, com a indicação dos empregados que preencherem as referidas vagas;

i - observar, em compatibilidade com o objêto dêste contrato, as disposiçôes dos Arts. 115 à 123 da Lei 14.133/2L.

cúUsUtA DÉCIMA - DA ALTERAçÃO E ExTlNçÃO:
Este contrâto poderá ser alterado com a dêvida justificativa, unilateralmente pelo Contratante ou por acordo êntre
as partes, nos casos e condições previstas nos Arts. 124 a 136 e sua extinção, formalmente motivadâ nos autos do
processo, assegurâdos o contraditório e a ampla defesa, ocorrerá nas hipóteses e disposições dos Arts. 137 a 139,

todos da Lei f4.133121.
Nas alterações unilaterâis a que se Íefere o inciso l, do caput do Art. 124, da Lei L4.L33127, o Contratado será

obrigado a acêitar, nas mesnras condições contratuais, ecréscimos ou supressões que se fizerern nas corr.rpras, de

até o respectivo limitê fixado no Art. 125, do mesmo diploma l€gal, do valor inicial atualizado do contrato.
Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabêlecido, salvo as supressôes resultantes dê acordo
celebrado entre os contratantes.

cúUSUIA DÉOMA PRIMEIRA. DO RECEEIMENTO:

Êxecutada a presente contratação e observadas as condiçôes de adimplemento das obrigações pactuadas, os
procedimentos e condições para receber o seu obieto pelo Contrâtante obedecerão, conforme o caso. às

disposições do Art. t4O, da Lei 14.733/2L.

cúUSUTA DÉclMA SEGUNDA - DAs PEÍ{ALIoADES:
O licitante ou o Contratado seÉ responsabilizado administrativamente, facultada a defesa no prazo legal do
interessado, pelas inÍrações previstas no Art. i55, cia Lei 14.i337'2i e serão apiicadas, na forma, condições, regras,
prazos e procedimentos definidos nos Arts. 156 a 163, do mesmo diploma legal, as seguintes sanções: a -
advertência aplicada exclusivamente pela infração âdministretivâ dê dar causa à inexecução parcial do contrato,
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grâve; b - multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por

cento) aplicada sobre o valor do contrato, por dia de atraso iniustificado na execução do objeto da contratação; c -
multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato por qualquêr das infrações administrâtivas previstâs no
referido Art. 155; d - irrrpedinrento de licitar e contataÍ no ânrbito da Administração Pública direta e indirêtâ do
ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de três enos, aplicada ao responsável pelas

infrações administrativas previstes nos incisos ll, lll, lV, V, Vl ê Vll do câput do referido Art. 155, quando não se
justificar â imposição de penalidade mais grave; e - declaração de inidoneidede para licitar ou contratar no âmbito
da Administraçâo Pública direta e indireta de todos os entês federàtivos, pêlo prazo mínimo de três anos e máximo
de seis anos, aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos Vlll, lX, X, Xl e Xll do
caput do referido Art. 155, tren-r coÍrro peiãs infrações adnrinistrativas previstas nos incisos ll, lll, IV, V, Vl e Vli do
caput do mesmo ârtigo quê justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 4a do
referido Art. 156; f - aplicação cumulada de outras sanções previstas na Lei 74.!33/2!.
Se o valor da multa ou indenízeção dêvidâ não for recolhido no prazo de 15 dias após a comunicação ao
Contràtado, será automaticamente descontâdo da primêira parcelâ do pagamento a que o Contratado vier a fazer
jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, ou, quando for o caso, cobrado judicialmente.

cúUSutA DÉcIMA TERCEIRA . DA coMPENSAçÃO FINANCEIRA:

pRrtErruta vutalct? L Dt 3^o Jolo oo Rro oo p:rx: - pa
RUA JosÉ NoGUflRA ptxxtleo, s/tt, c:nrno,cEp s8.91o-ooo
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Nos cãsos de eventuais atrâsos dê pãgamento nos termos dêste instrumênto, e desde que o Contratado não tênhâ
conccrrido de alguma forrna para o atraso, seÉ admitida a compensação financeira, deviCa desCe a Cata !ímite
fixada para o pa8amento até a data correspondente ao efetivo pagamento da parcela. Os encargos moratórios
devidos em razão do atraso no pagamento serão calculados com utilização da seSuinte fórmula: EM = N x VP x l,
onde: EM = encargos moratórios; N = númêro dê dies entre a data prevista para o pagamentoe a do efetivo
pagâmento; VP = valor da parcela a serpaga; e l= índice de compensação financeira, assim apurado: l= (TX+ 10O)
+ 365, sendo TX = percentual do IPCA-IBGE acumulado nos últimos doze meses ou, na sua falta, um novo índice
ardotâdo pelo Governo Federal que o substitua. Na hipótese do referido índice estabeiecido para a compensação
financêira vênha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais sêr utilizado, sêrá adotado, em substituiçãq o
que vier a sêr detêrminado pêlã legislação então em vigor.

CúUSUTA oÉc|MA qUARTA. DAs oBRIGAçõE§ PERTINENTES À LGPD:
a - As partes contratantes deverão cumprir a Lei ne 13.709, de 14 de Agosto de 2018, que é a Lêi Geral de Proteção
de Dados Pessoais LGPD, quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso err'r razão deste contrato,
indêpendentemente de declaração ou de âceitação expressa.
b - Os dados obtidos somênte poderão ser utilizados parâ as finâlidades que justificaram sêu acêsso e de acordo
com a boa-fé e com os princípios do Art. 6e, da Lei 8.7091L8.
c - É vedado o compartilhamento com terceiros de qualquer dado obtido, fora das hipóteses pêrmitidâs em Lei.
d - Constitui atribuição do Contrâtado oriênter e treinar seus empregados, quando for o caso, sobre os deveres,
requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.

ê - O Contratante deveÉ ser informado, no prazo de cinco dias úteis sobre todos os contratos de suboperação
firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.
f - O Contratado devêrá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente
cláusula, permanecendo intêgralmente responsável por garantir sua obsêrvância.
g - O Contrdtante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dêsta cláusula, devendo o Contratado
atender piontamente eventuais pedidos de con-rprovação formulados.
h - O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pêlo Contratante, prorrogável mediante justificativâ, quaisqueÍ
informações acerca dos dedos pessoais para cumpÍimento da LGPD, inclusive quanto a evêntual descarte
realizado.
i- Terminado o tratamento dos dados nos termos do Art. 15, é dever do Contrâtado eliminálos, com exceção das
hipóteses do Art. 16, ambos da Lêi 13.709/18, incluindo aquelas em que houver necessidade dê guarda de
docutnentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações letais ou contratuais e somente
enquanto não prescritas essas obrigações.
j - Os bancos de dados formados a partir da execução do obieto destê contrato, notadamente aqueles que se
proponham a armazênar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro
individual rastreável de tratamêntos realizados, conforme Art.37, da Lêi 13.709/18, com cada acesso, data,
horário ê registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso dê eventuais omissões, desvios ou
abusos. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos enr fornlato interoperável, a fim de garantlr a
reutilização desses dados pelo Contratantê nas hipóteses previstas na LGPD.

k - O presentê contrato está sujeito a âlterações nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais,
quando indicado pela autoridade compêtente, em especial a Autoridade Nacional de Proteção de Dados, por meio
de opiniôes técnicas ou recomendações, êditãdas na forma da LGPD.

CúUSUTA DÉCIMA QUINTA. DO FORo:
Para dirimir as questões decorrentes deste contrato, as partes elêgêm o Foro da Comatcâ de São João Rio do
Peixê.

E, por estarem de plêno ecordo, foi lavrado o presente contrato em O2(duas) vias, o qual vai assinado pelas partês
e por duas testemunhas.

5ão João Rio do Peixê - PB, ... de ............... de
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TESÍEMUNHAS

PfiEfÉrruRA raurarcr?Âr. Dr !^o Joio oo rro Do petxE - pa
RUA JOSÉ NOGUETRÂ PINH€IRO, S/N, CtilÍRO. CÊp: 58.910-OOO
ww"r..sjrp.pb.gov I owidoriocDsjrp.pb-govbr I (83) 09678.7922
cNPJ: 08-924.029/OO01-71

Í@aÉ 
'4tu, @ dr,tud

PELO CONTRATADO

SETOR DE

colHBdfrS§f,$rr

srror DE corfB^ÍaçÃo - sEco
Rua JosÉ NoGuEtRÂ plNHrrRo, s/N, cÊNtRo, s8.91o-ooo
coôtrotocooslÍp€,sjrp.pb.gov.br I (83) 9.96 gO-6886

SÃO JoÀO Do RIo Do FÉIXE . P8
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prE rrrura Lulrrcrpal ot slo JoÂo Do Rto Do p:txt - pg

RUÂ JosÉ NoêUEIRA PINHElRo, s/N. cENTRo. cEp: 58.910-000
w'rúw.sjrp.pb.gov I ouvidoÍlo€Dsjrp.pb.govbr | (83) 99678.7922
cNFJ: O&924.O29/OOO1-71

SETOR DE

coxruraçÃo

Saroe DE eoxrRATAçÃo - EEco
RUA JosÉ NoouEIRÂ pINHttRo, s/N, cENTRo, 5g.s1o-oo0
controtocoosjÍp€Dsjrp.pb.gov.br I (83) 9.9690-6886
sÂo JoÁo Do RÍO Do PEÍXE . P8

_N-
sÃoroio oo
RIO DO PEIXE

útuitu@qtu

AÍ{Exo vt - pREGÃo ELEÍRôÍ{tco Ne 00m4/2025

MODELOS DE DECLARAçÕES - cumprimento de requisitos normativos

REFERENTE: PREGÃO ETEÍRÔNICO Nq OOM4/2025
PREFETTURA MUNrcrpAL DÊ sÃo JoÃo Do Rto Do pEtxE - pB.

PROPONENTE

CNPJ

t.g - p66LARAçÃO de ciêncla dos termos do Edital,
O proponente acima qualificado, declara sob as penas da Lei, que está ciente e concorda com as condições

contidãs no Êditale seus anexos.

2.0 - DECLARAçÃO de inexlstiÍ fãto impeditlvo.
O proponentê acima qualificado declara, sob as penas da Lei, que inexistê até â presente data fato impeditivo no
quê diz respeito à habiliteção/participação na presente licíteção, êstando ciênte da obrígatoriedade de informar
ocorrências posteriores.

3.0 - OECTARAçÃO de não possuir no quadro socletário sêrvldor da ativa do óÍgão.
O proponente acima qualificado declara, sob as penas da Lei, que não possui em seu quadro societário e de

funcionários, qualquer sêrvidor efetivo ou comissionado ou empregado da Prêfeitura Municipal de São João do Rio

do Peixe, como tâmbém em nenhum outÍo órgão ou entidade a ela vinculada, exercendo funções técnicas,
gerenciais, comêrciait administrativas ou sociêtáries.

4.9 - ggçtiÀRAçÃO de não utilizâr trabalho degradânte ou íorçâdo.
O proponente acima qualificado, declara sob as penas da Lei, que não possui em sua cadeia produtiva, nos termos
do Art. 1e, lncisos lll e lV, e do Ad. 5e, lnciso lll, da Constituição Federal, empregados executando trabalho
degrâdante ou forçado.

5.0 - DECTARAçÃO de cumprimento da resêrvã de cârgo para deficiênte e dê acessibilidade.
O proponente âcima qualificado, declara sob as penas da Lei, que está ciente do cumprimênto da rêsêrve de cargo
prevista na norma vigente, consoante Art. 93, da Lei Federal ne 8.213, de 24 de julho dê 1991, parâ pessoa com

deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que, se aplicado ao número de funcionário da empresa,

atende às regres de âcessibilídade previstas.

6.0 - DECIÂRAçÃO de cumprimento dos rêquisitos para a habilitâÉo e da pÍopostâ.
O proponente ãcima qualificado declara, sob as penas da Lei, que cumpre os requisitos para a habilitação; e a

conformidade de sua proposta com as êxígências do Edital e seus anexos.

,.0 - 95çpqniAçÃO dê obsêrvância do limite dê contrataçâo com a AdministÍâção Pública.
O proponente acima qualificado declara, sob as penas da Lei, que, na condição de micÍoempresa ou empresa de
pequeno porte, no presente ano-calendário, ainda não cêlêbrou contratos com a Administração Pública cujos
valores somados extrâpolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como EPP, nos termos
do Art. 4e, §§ 2e e 3ç, da Lei i4.733/2f.
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Locâl e Data. _É-w

sÃoroio oo
RIO DO PETXE

SETOR DE

coxrelmçÃo

sEroR oE coilÍR^raçlo - 8tcox
RUA JosÉ NocuElRA PINHÉIRo' s/àl' cEt{TRo. 54.910-000

controtocoos.iÍP6rsirP.Pb.govbr I (e3) S S690-688ô

SÀO JOÁO DO BIO DO PEIXE - PA

/,úe*b,9@ulrbo1

NOME/ASS!NATURA/CARGO

Representante legal do proponente'

oBsERVAçÃo: a declarafo deverá ser elaborada em papêltimbredo do proponente

ptÉtErruR^ rautalctP I Dr aÂo JoÃo oo Rto Do ;flxl - PB

RUA JosÉ NoGuEIRA PINHEIRo s/N' cENrRo' cEP:68 910-000

www.sjíp.pb.gov I ouvidoriocDsjíP.pb gov'br t (e3) 99678'7922

cNPJ: 09.924.029/OO01-71 A,O;r1
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DIÁRIO OFICIAL DA UNIÁO - seçTo I tSsN 1677.7069 Na 16, qui.ta feirã, 23 de janeiÍo de 2025

'lornâ públlco quê l.É rêâfi2â. .rdér dâ P..aerrã c,f.a.l ê tquip. d" Apdo,
tediada 

^a 
Rua loe No!ú€iÉ 9i.h.ko, S/tl - Cê.tío - Sào loáo nio do P.'rê - pB, por m.io

do rile tw.portald.<ompra5publica'cm.b. licitôçáo mõdalidade Pr!8lo tletrônico, do
tipo mnor D.eÍo, vlrâôdo íonâ. Siereôâ de Reaistr. de Preç6 oài.,tú:ôdo cútr.t.çó.s
tuturas, p.rà: conÍRÁrÂgo DE EMPqESÁ PÀÂÂ roRNEcrME Ío ot MÁrEnÁ! DtúTrco
COMPIEMÉNTAâ DTSÍINADOS ÀOS ALIJNOS DÀ REOE MUI{ICIPAL OE ÉNSINO OÉ SÃO ]OÀO
oo Rlo DO PErxE/Pa. Abenurà dõ csão Dúblic.r @:00 horâ! do dlô 06 de F€wÍo.o d.
2025. h'oo d. fàe d. lan.es: 0€:15 hoías do die 06 dê Íewreiro dê 2025. {êÍerêncaar
hôrlrio d. Erâ§nh - Dr. Rêdrroíi preüío5 no orçâm€nto ü8.nr.. au.dahento le8al téi
F.deial ne 14.131/21; Lei CompLmentlr ne 123/06j Dê.,eto r.deral ne 1146?13;
loltrução Normativa nc 7:l S€GE5/ME/22j ê léClslaçao pêrthênt., .ú.ader.dar .s
àlt.râçõêr posr.rior.t .la! ..íendas no.'!ae. rnÍormâtôe5: dâs 0A:00 õ 12:00 hqú dc
diãs úiels, no ende.eço suprâ.itado. Têlefone: (o83) 995906886. t.mail:
.plpfrtjr,@8mail..om, Editôli https://ww.sjrp.ph.gov.by'i ww.te.pb.aov.hd;
rw potuldê.oôpr.spuàli.às.(oh.ú ww.gov-tlpncp.

Ioma públlcô qúe í.tri reâürár ,tràv* da fte8@i.â Olicial e Cqúipe de Âpoio,
{diná na Ru. lo+ iroAueiÍ. pinh.Ío, S/N - CenÍo - São roào Rio do P.üe , Pa, po. mêio
do íte ww.ponáldeomprarpuuacr..m.br licit ção Fod.lidad€ Prc8ào €lerônlro, do
tpo @nú preçq viÉndo ro.mar Ittemâ dê Rêgi.rro dê P..{os ój.ívando cútr.r.ç&s
í!tu.as, p*â coNTnÂTÀ(io D€ EMpRtsA pAÂA FoaNEcrMafiIo oÉ ctNtRo5
ÂLrMENríctos oÉsltNADos pÂÂÂ À MÊRINDÂ EscoLAn oo5 aluNos oa R€oE MúNrcrpaL
oÉ ÊNsrNo ot 5Ào 1oÀo oo Rro oo PÉrxt/P8. Abé.tore da ssâo Drjblrcâr o8r(D hq.i do
dia 10 dê Fà.rêúó de 2025. rnicio d. íate dê lan.êi 0a:15 horar do dE 10 r,. aeúeúo
rr.2o2s R.r.réncia: horário de Bnsfli. Da Reorsr prdi$o3 no qç.@nto vigútê.
Pundàmêntô le8.l: L.i rederal .e 14,133/21; Lêi Complêmentàr.. 123/0e O..r.ro red.Êl
nc ll.4t7l21: lnstruç,o ÀlomariE nq 73 SEGlrMt/22: e lêO!1.çao p.ninênre,
.ontirl€rad.s .! altê.aç&r poíerlor.s das referld.r norú.! iníorm.çõêsr da3 08úO es
12:00 horâs dos diai úteG, @ ende.êço sup6citido. Ielêlone: 106l) 99696886- E-hadl
cprposi.r@8mall.cof,. tdnài: hlrpr://*w-sjlp.pb-8ov.br; ww.t.ê.pb.covúj
*w pón.ld..ohFarpubllcas rom.br; ww.gd.brlpncp.

S3o Joâo do Rlo dô Pene - Pb, 22 d. r.n.iro d. 2025.
HÁUSSON AAÍ§TÀ RODiI6UÉ5,

PREFETTURA MUNtctpAr DE sÀo JosÉ Do BoNFTM

avtso tx uctÍaçÃo
prtcÀo ELEnôMco r 2/mrs tIr Nr 1a.lB/tl

PREFEITURA MUNICIPAL DE sÃo JoÃo Do R,o Do PEIX€

^r/r5o 
DÉ ucrÍ CIo

PRacro ElgÍnü{rco íf, ,/ro25

s5o ,oào do Rio do Pelrc ' Pb, 22 de l...no d. 1025,
HÁUSsOI{ BATISTÂ NOORIGUC5,

Avtso ot Ltor ClD
PiEsao ttEÍRôxtco r :12025

5ão loão do iio do PeiÉ . pô, 22 dê lôEno d€ 2o2s.
HÂUSSON SATISÍA iODAGUES

avtso DE uot çIo
PÂaG o €tErRaÉ{Lo r t/2ols

sâo loão do iio do Peixe ' Pb. 22 dê ,aneüo dê 2o2s.
HALISSO'I 8ÀTISÍA hODRIGUES

avtso oE ucrÍrçÀo
Pitcao Et aÍióí{tco t. 9/202s

5ão los. .lo S@fio - Pa. 22 dê l.n.lro d. 2025.
OÁi{IÉLA GOMÉS OÁ NOAREGA CÁNOÊIA

sEctETÁRtÁ oE saúot

^vúo 
ot uqrr(Io ora AD Púarrc

atEoEro Mrifio llr !'lüIi
À Preídlurâ M!íErlEl de S& l@ do 66lim, @n sede à tuâ lorê lere'ra,

r/í, .díro, São Io+ do 8oúh/Da loh. Êjbl'(o aue lari r.àl'?ar, ah@óa pubtl(à
.t@ê de Crêd€eiãmúto oõÉllúeído: Âquir{áo dE Gênerc AlirentlG d. Asri.ulrurá
FàmrlÉÍ Ê & EmpÉdcdd nrEl, p.r. o ,t.ndirc.tô áo P,oÉraru N.c,úót de
Arrl@taráo t*olàr - PNÂE q@ *írô d.3thâdú ào ldneclmto dô ire.Êroà escolàÍ do
Muna.ipio .L São 16é do EooliÍn/Pa O, inre.êsd6 dêvêrão âpr&ntâr ênv.loD.
@lpn.lo ã d@màlaçáo e r.toêdrv. p.opoerur. àta E 10:«, hoÍár do di. la dê
F.ws,o de 2025, n. elà dà (m3s:lo d.lkriâÉo no.nd.r«o lupracíado. ,!stê mêtmo
I@1. .làta e hdáÍio *é m,u.dâ â *tíào publia pãÍa abenu€ do rêrpe.rw enwlôee.
Íudâôênro,ê8.1: ÍítloL m4l20t5, t.t 11 9472009, t.i F.rlêÉl ná 1..131/21; . l.srtl.ção
p".rin le, (Mid€r.dõ.s ahdàç6* pôsr.rp,.t d4 r.feird.r nomas, lnforNcóB. no
luáiro de 0aü) e 1:l:0O hôràs do5 d6r útst, rc erddeço àcimá é ràve\ do . mán.
lic,tàclo@râojosedoboôÍm.pb.So!.bí

São lôsá dó §oííió - PB, 22 de ]ânei.o dê 2025.
,oat !v^ oÀNrft D[ UMA MÉoarÂos

56Êt.rla t!ê Êdu.âção

PREFÊITURA MUNIcIPAI- DE sÃo ]osÉ DE ÉSPINHARAS

^vtso 
DE Aotuotüf,Io

@{c6rlx(r l{r tÊo2a

o PBEFÊÍIO OO MIJNÉIP|O OÊ SÁO ,lOSf Or E5PiNHAÂA5, ,o !s de 3És
.rfl'buiçõ.s, .@ ,vL.o no .n. ?! rno.o rV dâ têi FedeÊl nr 1l.133. de 1! de ebnl dê
,021, rêsoile, AD,UOICAÂ o oà,elo d. Co.cdré6. nr O@Ol2O2a, pâ,â conrrátá(áo o.
emp..sâ erpêcblirâdà p..a r.ídm. dê tábdatódo ío munkípio de São Jo+ dê
t$inhaÉP8. a êm!.Ét: COnSrnUlOn AÍ^6ÁMÁ tiOA - CNtl: Na 29.442.689/0001,
10; VAIOR: RS 167.5a9,5o-

5áo lo+ !,ê €spinha.a, 21 rE tâEno de 2025.
ÍNÂls€ GoMts 

à06 
sousÂ

^vtso 
o! ltoiaoroc {lo

co coaiÊí{o ir 3/r@a

o PÂ€fElto oO Mu rcíplo oa sro losÉ Da EsprNH RAs, no us de 3u.t
àlnbliçõ€s, cm tulcÍo no.ri ?r, 

'n«o 
N da le' aederal í. 14.133, de 1e.le abnr de

m21, tetE, IiOMOtOGÂn o É3úr.do d. Con(o.êncià ne @(r0l/2o24. !.rã C@rr.t.cão& mpÍÉ êrp..ràh.dr p€rà Íêíorôi .h Làbdàlónô no munjcio,o dê Sao rore dê
Élp'íháràiPB ã .mÊsas: (ONSTnUIOiÀ BEIAGÁMA llOÂ . CNPI: í!t 29482.639/Oml
10j VALOR: iS 167589,50.

5áô loré de tscinhar.s, 22 de Jarei.o de 2025
ÍHÂrla GolútsLaot sousÂ

^vno 
DE lloÍ çÀo

Pitclo rrE rôfltco . a/:o2s

tE! fla 14_13it/21
Â Preíertura Múni(Dàl de Sáo ,oré de Írpanh.Ét . p6, t@à pnurco d l(rráçao

!.b óodàlkbd,ê PeÊão u lm. El.úó.i(ô. .lo I'Do úetur pr..o, eãr.: ContÍal..ão de
6pí.3à pàô A$rBlçao de M.diáruÀrô pàrá n !,orôE§ @ asríênc'. t.m*óúr.â
bií\io, e.laliG de hip.núgo r d'rbar.! e p.oEÊm. d! sjde h6rat pxá úíabúção
trrluitá É! unid.dn bár6r de eude do Mu^ropo d. Slo loré do Elplnh.r.s/pg Dál:
ê hdário .lo iní.ó d. dÉpdar 0ê:00he/nm do dia 06/022025. tu.dâmenro têg.t: rei
1a.133/21 . sub.daártâs. !Oaa! Pdt.l .,ê coóprâs Àibliá! -
M.póÍtâlderm9.át€uu(.r cd ú. Modo d. D6psra. Abêrto. Edrràl:
w*w po.táld@mp.úpubl'(.3.(m br, httDs //*wÚxd ú/p.cD/!r b' e ICL/PA, OrÍrcs
êr.làrdftntG pod.rlo *r dn.oúor hà !ãl. rL tu.íêÍuÍã Munr.ipdt, dàr 0€:00 àí
lltrhs' atrt's do Setor d. Lidl.Cq É P..ça Aosuá Wanded.y, 61 Cenrrô Sáô JoÇ
dê Esinher - PS é ê{â,1: lkitàc.o@râoj6êd.6!i.hãE..pb.gov.br.

S5o lo* de Éipinhí.. , P3, 22 de lanêiro de 2025.
sÂôExÀ EatRaÁ FERITiÀIIDES

sêíêtári. dê sãidê
pR[FErruRA MUNtcrpaL DE sÃo losÉ DE ptRANHAs

fXTB TO DI 
'T'IÍITÃÍO

OUEIO: Àquieção tie @ôb!ííw6, lubrii@^tB ê .bn.ds dê perrólú, oôr. atêndêÍ as
nê@srdád6 da írol. d. Etul6 p.í.n6nr.r à P,eÍc'tur. Mu.klpàl de Sào losê dê
Pnanh.epB, rc Ddiodo r.l.Í.trt. & am & 2025 FIJNOAMEMO uGA]i Predo EtÊrrô,r.ô
.c 039/2024. DoÍÀ(/ÁO Reurrct .o o,ç.ô.nro saerr., der.rh.do no relêido procê3s
PÂRÍIS COTIIRÀTÀJ{ÍIS Pí.íatu6 M@iop.r d. 5áo roí dp Pranhôs e CÍ \! OdDV2O25. 03-01.2s -,nor TllÁt o s pEcS c 

^ct550nDs 
pÂiÁ caRÂo§ LrDA, c pli

26.s5j23s/@t-72 ÂS 2t2 527,10 - vGt{clÀ: oj.or.2o25 âé 31.12,25; cT Nc
0@0?/2075 -07 0l 25- poío FAMM^5 rÍDA -(rrpl.09 5s5.9s8/o@r t3. rS,.oió.4oo,oo

úGENCTA: 07.or.2o)S íá tr 1,.I5 e CT r o0@a/2o25 OÉr.Ol ?5 . POíO IATOAÁ rID^
cNp, 09.225919/ml-5a . RS 1.939.t@,00. vrGENgÂ 09or.2o2s áta lr.t?.25

PREFEIÍURA MUNICIPAI DE sÃo IosÉ DE PRINCESÁ

^vúo 
oa ucÍÍ çIo

t*E6lo EaftiôiÍco tr zi@5

O MunúiÊo d. Slo j6i .,€ Pflí(ê*PB, .rÉvar de EU Preieto, roríe
Dúbl'(o q* ía,á real'ar l(rt2ílo, .on b.r. íà lq no 14.13120)1 . tei Cohirem.flta. n'
1)3/2006, ,ervâdo o dBeorlo no P.rá!r.lo úfl@ do M. 176 da Ler F.dêrat ôr
11.r1117o1t, tto rlDo mê@ !,ê.o o.. íem. ni @dãhdadê Prê{iio Êletrónro .e
@2/2025 Oueto AaUGEÀo PAÂ.ILÁDÁ DE MÁTIRIÂL oE EXPEoIFúE, oTSTlNÀDos A
ÁTEHDÉF A5 NECI5SIDAOÉs DÂ5 STCREÍAÂIAs DÂ PÀTTÉIÍURA MUNICIPÁL Dt SÃO ]OST DL
PnrNCtt{ P8. Re(urior PÍeestoe 4o oÍçàh.nro vt.nie À re.hraç,to dà s8rào púb|..ó rdá.o di6 UlO2l)o2S àr o8h,l1min no àd.r*o êtetrô.'coi
,w.psr2ld*mpr.rrublras.on br, no qu.l o Êdül .ompleto e5rá dlslonrEl Dáre@ulta € Íêú.dã e ÉDheB no5 ,n.r êl€rrôn'cor ww*.re.pb*óvbr ê
eoiored.prilBà.p6.8ov.bí, lnío.ma(ó.i pod.rJo 3a obl,oar oàlo ê-ôà'l:
pôsjponc.sa.cple8m.ll (om, .m dlár ú1.ú d.r ôah{lohin às l2h@m'n

Sao lo* de PÍhc* P8, 22 de janeiro dê 202s.
r,raraúcro FERRflfiÂ tiETo o(i NÀ5ctMEÍ,lro

PREFEITURA MUNICIPAL DE TACÍMA

Tohâ públl.o que í.rá re.li.âr .lÊwr d. Pr€8ô.kâ dlciãl e tqoip€ de Apdo,
*di.da nr Roa lo!é noau.ira Pinhêi.o, S/N - Cdrro. Sào João qio do Pêür ' tB, po. m.io
.lo r{ê *w.ponálóEqmprarpublica'@n.br lkitaçro óod.lid.d. Pr.aao tLt,ôdco, do
lipo m.nor pí.ro, vis.do aolmr Srttema & Rêgistro dê prêço! ohj.tN:ndô MtÍ.t (aÉs
fururà!, pàrar coNtRÂÍÁçÃo Da tMpP{sÀ pÀnÁ tonNEoMÉNTo ot 6tl{ÉÂos
ÂLrMENricros E MArEÂrÀL oÊ uMp€za paRÀ aaÉNocR Íooa a DÊMAIDA pREFErruRÁ

MuNrcre^r ot sÀo loÃo Do Rro oo PErxÉ/PB abêrtuíá dô ssao púui@: Oa:d horat do
dia 07 de FêÉÍelro dê 2025. rôíclo dâ fatê dê lan.es: 08:15 hor.i do di. 07 d. t.wrêirc
de 2025. R.r.rêncrâ horário de Sr.rniã - Dt Rê.u.rcr: prst t6 no o,Édênro v',!nie.
Fund.me.to le8ál: Lci Federàl nq 14.113/21; Lei Coóplemeítâr.ç 123/06; Decreto fede.al
1. r.r.462123; lnstruÇlo Normetrva nc 7J SECES/Ma/22; .legril.çao perthote,
consadêrádas á, alteraCõ.r toíeíú.s dâ! reíeridai no6a5. lnÍormaç&r: da3 oa:m âi
12:00 hqes dos dr* úteir, no enderêço tlprâ.itado. Íêleíoíe: {083) 996906886, Eí.il:
calpBsiÍÊ@BhaÍl.coô. adital: https/lyw-sjry.ph.s@.b/; dw.r.e.pb.as.trj
{w.ponaldê.ômprespublica5..oô bÍ; ww.Ed.brlpn.p

In. Bibllco qu. h.á rcâlE .!'.vê dâ Pre8eirâ Oncd. tqúipe de Àpoio,
*drâdâ É R!. iora l{ogúeire piíhero, S^ . Cênt o - sao io?to lb do P.n - xÀ ,ú. ,Éio
do tité *w.porteld.compêspubliê§-.oô.b., liciêtão modalidrdc Ê!8ao Ebtrônie, do
ipo h.nor pr.ço, virido torm.r g!t.m Íle RêgÉro dê P,ê(6 oàlêtrÉido cúir.t É6
Íút!6s, .pâr.: CONIXÀÍ çÃO Dl tMPR€5À PA8Â FOiNaOMaNIO W GtiEROS
AIIMENTICIOS 

' 
MATEiIAL OÉ UMPÉZA PAâÀ ÂÍINOEfi TOOA A DTMANOA PRTFEIruNA

MUNToPAL ot 5Âo roÃo oo Rro Do PEtxa/PB Àà€ruG da s6são Êturc.: o€:q, hoc do
dia 07 de Fewrêiro d.2025. Iôlcio da trse de lúcês: 08:15 horâ5 do dh 07 de tM.iro
rl€ 2029. R.t€íêncrar horáílo de 8Gtília . Oa Rdls: prdirlo3 m orç.âtunto vr8.ni..
fún.,àmê.to leeat: Le. rcder.l ns 14.113/21, Lei Cohple6êntir í! 1ry06; O.@to Fe.ler.l
ne 11.462113; rnstÍoçào NômâtÍÉ ns 7:t 5EG€5/MÉ/22;.le8itl.ção pênin.ót.,
contid.r.d*.r ãn.rãçõ.t portsidês d.s rêfeídes e.ros- lnlorm.çõ.s: d.s 08:00 ás
12l)0 hoÍàs d6 drai úl€ir .q enderêlo rupraciiado Íelef@êi 10631 996906886- E.ôâili
cplpmsÍp@8mail.@m. €dital: htlpe://ww.sjry.pt.e@.b./; ú.r.€.pb.8ov.h.;
ww poôald.comprârpúbllrâe coú.br; tw.g@.brlpnco.

A Preleitorã Múnrcipál d. 90 Jo5é do aoôns - PB. l@ô Oriblico a llcat.çlo eb
mo<tàlid.dê p.egào n. íormà eletrôni@, do tipo oe.oÍ pÍ.ço púr ltêó, piãi Áqlitição dê
óêdl.âfr.ôi6 náo.oníant6 no rol dâ Éàmácta 3ái(, dêíin.d6 a doçào do Múni.ríro
dê 9o )6é dô adfim,/PB. D.ta e hdário do inklo da dirput.: @:rohr/mim do dÉ
05/02/2025 Fund.@nto ieaál: L€i 111.133/21 ê súbsidé.ia3. LOCAI: Pon.l d! ComrÍrt
Aiblkai ww.ponardêcmp.npubli..s.coh.b.. Modo dê Oispút.: Ab.no. OuÍos
es.lâreimcntoi pode.áo *r ímeod6 na sed€ da preíErtürà Municleil, dat @:@ àt
ll:mà!, .tr.vê tlo S.ld de LÉita!ão, nG losé Feíeta, 05 - C.ntÍo . 9ô 16é do Eo,úm
- Pa e .-6aili li.ila.ao@eoioedo6efió.pb.Bry.br.

Avlio oa aldÍ {Io
PnEcIo ftErróa!<o r.r Ur@5

Iúã Douko oe H r..h!â. rü.é5 da Ê.@É OtEÉl e Éturd dê Âmo. M.t6 dó !rê hr9.rLE dE b./iím., ttn.rão mod.rktàe p'erao lrer.ôirà. dô ú; m;;w
F.ío. pàÉ: IOULS|çGS PA (€t 0Á5 0( @í\a8uÍÍwls olVtRs,OS Âbênu€ d. s($ào
,iblê . hoo d. t * d.la6 09:@ rbôe tlo ú. os t! íeFsre d. 1025. rõtomàcõé noeMl: pr.íênu.âd.r:a,nâ!b@a@'1,(m. EdÍ.l: hlt!|lr/wwo.ú&ma.ob.i@.ú/j
,w.t@.ÉÀ.8@.bc tuqp://!ft dB br/ríee/j **xd.bÍlon D.

I&ima . ,8. 22 d. i.n.no & 2025
SXEILA O€ ÀiAU'O PEREIiA
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Paaríba , 73 & larrt:rto & 207.5 ' Diúrio Oõcial dot Municipior rlo ErrarÍr da Paraíba ' ÁNO XVI iN" 1792

FKLNCISCO BERNÀRDO DOS SÁNTOS JWIOR -

Agente de Contr-ãtação
Put llcado Por:

Saionara Lucena §ilva CavalcaÍrte

Códiso I dcntificrdor: A8 ABA990

ESTAIX) DA PARÂIBA
PREFEITURÀ DE SÃO JOÃO DO RIO DO PEDffi-

SECRETÁRTA DE ADMINISTRAÇÁO
Al'ISOS

ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITUR{ MUNICIPAL DE SÃO JOÁO DO RIO DO

PEIXE

Federal no 14.133/21 l-ei Compl€mental n" 123lo6l, e legi§lação

ô€niíente. coosideradas as alterações PorterioÍes das referida's

lormas. Informações: oo horário das 08:00 as 12:00 horas e 14:00 as

17:00 horas dos dias fteis, no endereço supracitado'Telefoíe: (83)

98',t2t5798.
Serra Redonda - PB, 22 tle Jan€iro ile 2025

AVISO DE LTCITAÇÁO
PREGÀO ELF,TRÔNICO N" OOOO2/2025

Toma público qse fará reâlizaÍ através da Pregoeim Oficial e Egoipe

de Apoio. sediada na Rua José Nogueira Piúeiro, SÀ'l - Cen§D - São

João Rio do Peixe - PB' por meio do site

rrw.portaldecompr.tpublica§.com.br licitaçâo modalidade Pregâo

Elctrônico, do tipo menor preço, visando formar Sistema de Registro

ã" it"i". .úr",í*0. 
"oot 

utuçá"t tuturas, para: coNTRÀTAÇÃo
DE EMPRESA PARA TORNECIMENTO DE MATERIAL
DIDÁTICO COMPLEMENÍTAR DESTINADOS AO§ ALUNOS

óe nron MUNIcIPAL DE ENSINo DE sÃo JoÃo Do Rro
DO PEIXE/PB. Âbertura da §e§são Pública: 08:00 horas do dia 06 de

Fcvereirc de 2025. Início dâ fase de lances: 08:15 horâs do dia 06 dc

fer.r"iro de 2025. Referàcia: hoúrio de Bra.sília - DF Recursos:

previstos no oÍçamento ügente. Fundamento legal: Lei Federal n"

il.tl:lzt; L"i CoÍ4lementar n" 123/06: Decreto F€deral n'
11.462/23: tnstrução Normativa tr" 73 SEGESME/22; e l€gislação

psíinente, considsradas a§ attsrações posteriores {p :"fÍfu
norma.s. lnformações: dÁs 08:00 as 12:00 horas dos dias úteis, no

endereço supracitado.T€lefone: (083) 996906886E-nuil:

cplporsl:rp@gmail.com-Editat: https://w14'rtr.§jry'pb'gov'br/;

r"í"r-ti".pUcou.Ut; wüw.portrldecomprâ§publicas'combr
www. gov. br/pnqt.
SâÍ, João Rio do Peixe - PB. 22 de Janeiro de 2025

THÀMYSE WRNNS SOÁRES _

Pregoeira C)ficial

ESTADO DA PARAÍBA
PREFF,ITT]RÀ M(I]\ICIPAI, NE SÃO JOÃO DO RIO DO

PEIXE

AVISO DE LICITAÇÃO
PRECÂO ELETRÔMCO N" OOOO3/2025

Toma público que fará realizar através da Pregoeira Oficial e Equipc

dc Apoio, sediâda na Rua José Nogueira Pinheirc' S/N ' Ce[tro ' São

Ioão Rio do Peixe - PB, Por meio do site

www.port.ldecompraspublicr§.coo.br, licitação modalidade

Pregão Eletrônico, do tipo menor PrÊço, úsando foÍÍDal SisterBa de

Registro de Preços objetivaodo contratações futuras, Para:

COTiTRATAÇÃO DE EI}IPRX,SA PARA FORNECIMENTO DE

MATERTAL E)GEDIf,NTE PARÁ ATENDER TODA A
DEMANDA PREFEITIJRÂ MTINICIPAI, DE SÃO JOÃO DO

RIO DO PEIXE/PB. .{bert'JÉ d. sessão públicr: 09:00 hoÉs do dia

06 de Fevereiro de 2025. Inicio da fase de lances: 09:15 horas do dia

oO d" ú"i."ito de 2025- Referência: horário de Bra§ília ' DF'

Recursos: prgvisto§ no olçamento vigsnte. FuodaÍBsnto legal: L€i

Federal n" 14.133/2t; ki Complemortar n' 121/06; Decreto Federal

n' 11.462123: lnskução NormatiYa ú" 73 SEGESME/22; e legislação

peniÍtentç. cotrsiderada§ as alterdções posteriores das referidas

;orÍnâs. InÍDrmÂçoc§: <las o!:oo a§ l2:0o hotas dos dia§ ütcis. no

eÍdereço supracitado.Telefone: (083) 996906E86E-mail:

cplpmsjrp@mail.com-Edital: https://wwwsjrppbgov'br/;
ü.t"..pU.g"r.tç Fwú.portrldecrmprr§publicu'conbr;
www. gov.br/pncp.
São João Rio do Peixe " PB, 22 de Janeiro de 2025

ESTÀIN DA PARAÍBA
PREFEITIJRÁ MUMCIPAL DE SÁO JOÀO DO RIO DO

PEI)(E

-{!.rso DE LICTTAçÃO
PREGÃO ELETRÔNICO N' OMO4/2025

Torna público que fará realizar att-aves da Pregoeira Oficial e Equipe

dc Apoio, s€diada na Rua José Nogueira Pinheiro' S,N - Cctrtro - São

João Rio do Peixe - PB, por meio do site

ww{.portddecomprrlpüblicrs.com.hr. licitação rrxr'dalidade

Pregão Eletrôoico, do tipo mcnor preço, üsando fotmar Sistema de

Rcgistro de Pregos objetivando contratações futurd§, para:

CONTRATAÇÃO DE EMPRE§A PARA FOR\ECIII{EIiTO DE
(:ENEROS AUMENTíCIOS E MÂTERJÂL DE LIMPEZÁ
PÀRA ATENDER TODA A DEMANDA PREFEITURA
MTJMCIPÂL DE SÃO JOÃO DO RTO DO Pf,D(E/PB' AbCTIUTA

<ta sessinr ptrtrlica: O8:00 he'ras do <tia 07 dc Fevt-veiro dc 2025 hício
da fase de laocesr 08:15 horas do dia 07 de Fevereiro dc 2025'

Referência; honino de Brasília - DF. Recursos: prcvistos no

orçamento üg«rte. Fundamento legal: Lei Federal n" 14.133/21: t*i
Complemertar n" 123i06; Decreto Federal u' 11.462123; lnstnrção

Normativa í' 73 SEGES/IVIIi/22; e legislação peÍtinente. considerada§

âs altcràções poskriorcs das rcfeÍidas noÍmas lnforma{Fe§: das 08:00

as 12:00 horas dos dia§ útci§, !!o c'ndereço $pEcitsdo.TelefoÍe: (08-1]

996906886.8-rnail: cplpmsjrp@gmail com Edital:

https://www-sjÍp.pb.gov.bÍ/; \r'ww tce pb gov br;

iywrv.poteldecompr$publict§.com,br; www. gov-br/pncp.

São João Rio do Peixe - PB, 22 de Jaoeiro de 2025

THÁMYSE MÁRflNS SOÁRES _
Pregoeira Oficial

TÍTÁMYSE MÁRTINS SOÁRES _

Pregoeirr Of;cial

THÁMTSE MARNNS SOÀRES _
Pregoeira Oficial

ESTAIN DÂ PARAÍBA
PREFEITURA MUMCIPAL DE §ÁO JOÃO DO RJO DO

PEÍXE

AVISO Df, LICITAçÂO
rRECÃOEr..SIBÔMCO N" 0rnO520Z5
Toma púbüco qu€ f".á realizar at-avés da Pregoein Oficial c Equipe

<te §oio, sediada na Rua José Nogueira Piúeiro, SN - CcntÍo - São

João fuo do Peixe - PB, Por meio do site

www.poÍtjdeco[prüp[blicr§.com.br, licitaçào modahdade

PÍegão Eletrônico, do tipo menor preço. visando formar Sist'eÍna de

Regisho de Preços objctivando coDtÍatações futurÂs. para:

COTTBATAçãO DE EUPBESÁ PATÁ FON' ECIà'IEI§TO DE

GENERO§ ALIMENTÍCIOS DESTII{AIX)S PARÂ A

MERENDA ESCOLIIR DOS ALUNOS DA REDE MUNICIPAL
DN E,NSINO DE §ÃO JOÃO DO RIO DO PED(E/PB. AbETIUTA dA

sessão pública: 08:00 horas do dia l0 de Fwereiro de 2025. Inicio da

fase di lances: 08:15 horas do rlia l0 de Fevereiro de 2025.

Rcferência: horáío de Brasilia - DF. Recur§o§: previ§tos no

orçametxo úgtzrle. Fruderneno legel: ki Fqieral a" l'l.lll2l: t-ei

Cmplemsntar o' 123/0ó; Dçcreto Federal n' 11.462123; lnstÍução

NoÍmativa tro 73 SECES/ME/22: e legistação peninente, considcradas

.s alt€rÀ{ôes postsrioÍ€s da§ referidas noÍua§. Infortações: das 08:00

as 12:00 horas dos dias úteis, no endereço suprÀcitado.Telefone: (083)

996906886-E-ruil: cdpiusjÍp@gnail.com.Edital:
h$pÉ://www.sjrp.pb.gov.bt/; w1Íw,tce.pb.gov'bç

wrt.pol*ddeêofif riQüà[G.&coü.br; ivriÃY.gov.br/pncP.

São João Rio do Peixe - PB. 22 de JanoiÍo de 2025

www. diariomunicipal. conr-br/famup l3


